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Periodo de apuragdo: 01/01/2010 a 30/04/2012

COMPENSACAO. GLOSA. SALDO NEGATIVO IRPJ/CSLL.
IMPOSSIBILIDADE. CREDITOS PREVIDENCIARIOS. RETIFICACAO
DE GFIP. NEGATIVA DO SUJEITO PASSIVO.

Devem ser glosadas as compensacgdes realizadas pelo contribuinte quando
ficar demonstrada a existéncia de impedimento legal a compensagdo
pleiteada, bem como na hipotese de falta de comprovagdo da origem dos
créditos utilizados ou de negativa do sujeito passivo em realizar os
procedimentos que estdo previstos na legislacdio de regéncia como
condicionantes para o exercicio desse direito.

RAT. FAP. ERRO. DISCUSSAO ADMINISTRATIVA. MPS. CARF.
INCOMPETENCIA.

O FAP atribuido as empresas pelo Ministério da Previdéncia Social podera
ser contestado perante o Departamento de Politicas de Saude e Seguranca
Ocupacional da Secretaria Politicas de Previdéncia Social do Ministério da
Previdéncia Social, no prazo de trinta dias da sua divulga¢do oficial, razao
pela qual o CARF ndo tem competéncia para analisar a corre¢do dos critérios
que determinaram sua atribui¢ao pelo MPS.

CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS. REMUNERACAO. BASE DE
CALCULO.

Em regra, todas as remuneragdes pagas ou creditas a contribuintes individuais
devem integrar a base de célculo da contribuicao previdenciaria a cargo da
empresa.

DESCUMPRIMENTO DE OBRIGACAO ACESSORIA.
CABIMENTO.Cada auto de infracdo foi constituido para a aplicagcdo de
multa por descumprimento de uma obrigagdo acessoria especifica, prevista
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 Período de apuração: 01/01/2010 a 30/04/2012
 COMPENSAÇÃO. GLOSA. SALDO NEGATIVO IRPJ/CSLL. IMPOSSIBILIDADE. CRÉDITOS PREVIDENCIÁRIOS. RETIFICAÇÃO DE GFIP. NEGATIVA DO SUJEITO PASSIVO.
 Devem ser glosadas as compensações realizadas pelo contribuinte quando ficar demonstrada a existência de impedimento legal à compensação pleiteada, bem como na hipótese de falta de comprovação da origem dos créditos utilizados ou de negativa do sujeito passivo em realizar os procedimentos que estão previstos na legislação de regência como condicionantes para o exercício desse direito. 
 RAT. FAP. ERRO. DISCUSSÃO ADMINISTRATIVA. MPS. CARF. INCOMPETÊNCIA.
 O FAP atribuído às empresas pelo Ministério da Previdência Social poderá ser contestado perante o Departamento de Políticas de Saúde e Segurança Ocupacional da Secretaria Políticas de Previdência Social do Ministério da Previdência Social, no prazo de trinta dias da sua divulgação oficial, razão pela qual o CARF não tem competência para analisar a correção dos critérios que determinaram sua atribuição pelo MPS.
 CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS. REMUNERAÇÃO. BASE DE CÁLCULO. 
 Em regra, todas as remunerações pagas ou creditas a contribuintes individuais devem integrar a base de cálculo da contribuição previdenciária a cargo da empresa.
 DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. CABIMENTO.Cada auto de infração foi constituído para a aplicação de multa por descumprimento de uma obrigação acessória específica, prevista em dispositivo legal diferente, pelo que cabível a aplicação de todas as penalidades.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado,  por maioria de votos, em rejeitar as preliminares e, no mérito, negar provimento ao recurso voluntário. Vencidos os Conselheiros Carlos Alberto do Amaral Azeredo e Ana Cecília Lustosa da Cruz, que davam provimento parcial.
 (assinado digitalmente)
 Carlos Henrique de Oliveira - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 Dione Jesabel Wasilewski - Relatora.
 
 EDITADO EM: 22/05/2017
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Carlos Henrique de Oliveira, Ana Cecília Lustosa da Cruz, Dione Jesabel Wasilewski, José Alfredo Duarte Filho, Marcelo Milton da Silva Risso, Carlos Alberto do Amaral Azeredo, Daniel Melo Mendes Bezerra e Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim.
 
  Trata-se de recurso voluntário apresentado em face do Acórdão 09-58.086 da 5ª Turma da DRJ/JFA que julgou improcedente impugnação apresentada pelo sujeito passivo ao auto de infração composto pelos seguintes créditos:
Debcad 51.053.980-7, totalizando R$ 25.627.581,11 à época de sua lavratura, relativo a glosa de compensações indevidas no período de 02/2010 a 04/2012 (fl 5/23/46);
Debcad 51.053.981-5, totalizando R$ 5.692.820,41 à época de sua lavratura (fl 8), relativo à contribuição devida pela empresa para financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, no período de 02/2010 a 12/2011 (fl 23/46);
Debcad 51.053.982-3, totalizando R$ 118.150,51 à época de sua lavratura (fl 11), relativo à contribuição previdenciária devida pela empresa, incidente sobre o total das remunerações pagas ou creditadas a qualquer título aos segurados contribuintes individuais (fl 23); 
Debcad 51.053.983-1, totalizando R$ 27.933,83 à época de sua lavratura (fl 14), relativo à contribuição previdenciária devida pelos segurados contribuintes individuais arrecadada pela empresa na forma estabelecida pelo art. 4º da Lei nº 10.666, de 2003 (fl 23);
Debcad 51.053.977-7, totalizando R$ 1.812,87 à época de sua lavratura (fl 17), relativo à multa por deixar a empresa de preparar folhas de pagamentos das remunerações pagas ou creditadas a todos os segurados a seu serviço (fl 23);
Debcad 51.053.978-5, totalizando R$ 18.128,43 à época de sua lavratura (fl 18), relativo à multa por deixar a empresa de lançar mensalmente em títulos próprios de sua contabilidade, de forma discriminada, os fatos geradores de todas as contribuições, o montante das quantias descontadas, as contribuições da empresa e os totais recolhidos (fl 23);
Debcad 51.053.979-3, totalizando R$ 1.812,87 à época de sua lavratura (fl 19), relativo à multa pela empresa deixar de arrecadar, mediante desconto das remunerações, as contribuições dos segurados contribuintes individuais a seu serviço (fl 23);
Debcad 51.071.011-5, totalizando R$ 18.128,43 à época de sua lavratura (fl 20), relativo à multa por deixar de prestar à RFB todas as informações cadastrais, financeiras e contábeis de seu interesse, na forma por ela estabelecida (fl 23).
Compensações glosadas
Pelo TIF 05 (fl 79), a fiscalização intimou a contribuinte a apresentar esclarecimentos detalhados sobre a origem e natureza dos valores que motivaram as compensações nele listadas, realizadas nas competências compreendidas entre 02/2010 e 04/2012.
Em resposta, a empresa apresentou as seguintes informações (fls 1256 e ss):
- Competências 02, 03 e 13/2010: compensações proporcionadas pela inexistência de relação jurídico-tributária para recolhimento de contribuição previdenciária sobre os 15 primeiros dias de afastamento do funcionário doente ou acidentado e sobre adicional de férias, conforme antecipação de tutela no Processo nº 2009.34.00.017268-5;
- Competências 01 e 02/2011: compensação de contribuição previdenciária (20%) pago a maior nas competências 12/2010 e 01/2011. Haveria tributação em duplicidade nos eventos relativos aos pró-labores;
- Competências 06, 07 e 08/2011: compensações proporcionadas pela inexistência de relação jurídico-tributária para recolhimento de contribuição previdenciária sobre os 15 primeiros dias de afastamento do funcionário doente ou acidentado e sobre adicional de férias, conforme antecipação de tutela no Processo nº 2009.34.00.017268-5; e relativas a não-incidência de contribuições previdenciárias sobre gratificações pagas de forma esporádica e não-eventual;
- Competências 09/2011 a 03/2012: compensações proporcionadas pela inexistência de relação jurídico-tributária para recolhimento de contribuição previdenciária sobre os 15 primeiros dias de afastamento do funcionário doente ou acidentado e sobre adicional de férias, conforme antecipação de tutela no Processo nº 2009.34.00.017268-5; e relativas a não-incidência de contribuições previdenciárias sobre gratificações pagas de forma esporádica e não-eventual; e referentes a compensação de base negativa de IRPJ e CSLL;
- Competência 04/2012: compensações proporcionadas pela inexistência de relação jurídico-tributária para recolhimento de contribuição previdenciária sobre os 15 primeiros dias de afastamento do funcionário doente ou acidentado e sobre adicional de férias, conforme antecipação de tutela no Processo nº 2009.34.00.017268-5; e relativas a não-incidência de contribuições previdenciárias sobre gratificações pagas de forma esporádica e não-eventual; e referentes a compensação de base negativa de IRPJ e CSLL; e ocasionadas pela aplicação do regime tributário de desoneração das folhas de pagamento, conforme Lei nº 12.546, de 2011.
Apresentou também três sentenças (fls 240 e ss), pelas quais foi concedida:
- segurança para declarar a inexistência da relação jurídico-tributária que obrigue a impetrante ao recolhimento da contribuição social previdenciária incidente sobre os valores pagos nos 15 primeiros dias de afastamento do funcionário doente ou acidentado e sobre o adicional de férias (MS Processo nº 2009.34.00.017268-5). 
- antecipação de tutela para que as empresas empregadoras dos associados do Sindicato autor procedam o depósito judicial dos valores correspondentes às contribuições previdenciárias incidentes sobre afolha de salário dos substituídos, a titulo de terço constitucional de férias, horas extras não habituais e valores pagos nos quinze primeiros dias de auxílio-doença e auxílio-acidente (AO Processo nº 2009.34.00.035834-0).
- liminar para suspensão da exigibilidade do crédito tributário referente à contribuição social previdenciária incidente sobre os valores pagos nos quinze primeiros dias do auxílio-doença e auxílio-acidente (MS Processo nº 2009.34.00.017268-5).
 De acordo com o relatório fiscal (fls 30), a empresa não conseguiu comprovar o fundamento legal ou judicial, a natureza dos valores compensados e os cálculos utilizados para apuração dos valores utilizados peles seguintes razões:
- Não restou caracterizado um fundamento legal ou decisão judicial definitiva que tenha autorizado as compensações efetuadas;
- A empresa não forneceu memória de cálculo para identificar os fatos geradores, as bases de cálculo individualizados por segurado e quantificar o valor originário, os valores descontados dos segurados e os cálculos adotados para a atualização monetária;
- A empresa não forneceu ao Auditor Fiscal as folhas de pagamentos (individualizados por segurado/empregado e verbas que compuseram os pagamentos) que são as fontes dos fatos geradores objeto da compensação para a Auditoria Fiscal;
- a CTIS não transmitiu (informou à Previdência Social) por meio de GFIP/SEFIP retificadoras para as competências, fatos geradores e bases de cálculo que entendeu estarem incorretas e que motivaram o recolhimento (GPS) a maior, mantendo assim, para fins do cálculo dos benefícios da Previdência Social os Salários de Contribuição originais.
Após a apresentação de impugnação pelo sujeito passivo, a 5ª Turma da DRJ/JFA (fls 2863) determinou que fossem juntados aos autos a planilha "Anexo I - Glosa de Compensação", referenciada pelo relatório fiscal, o que foi feito às fls 2864 e ss. Foram também juntados nessa ocasião o "Anexo II Rat Ajustado" e o "Recibo SVA Mídia Remetida ao Contribuinte" com o respectivo comprovante de AR (Informação Fiscal de fls 2949).

Fator Acidentário de Prevenção
 Pelo TIF 05 (fl 79), a fiscalização intimou a contribuinte a apresentar esclarecimentos sobre a adoção das alíquotas do FAP - Fator Acidentário de Prevenção na GFIP/SEFIP diferente daquela calculada pelo Ministério da Previdência Social.
Em resposta, a empresa argüiu que havia contestado o FAP que lhe foi atribuído junto ao Departamento de Políticas de Saúde Ocupacional da Secretaria de Políticas de Previdência Social.
A fiscalização verificou que as contestações efetuadas foram julgadas em desfavor da contribuinte. Esta, novamente intimada, não teria se manifestado.
Em relação a esse lançamento, o fato gerador e a base de cálculo estão assim descritos no relatório fiscal:
4.3.1. O FATO GERADOR E A BASE DE CÁLCULO
Constitui fato gerador da obrigação previdenciária, em relação à empresa, a prestação de serviços remunerados pelos segurados empregados.
A base de cálculo da contribuição em questão é o total das remunerações informadas nas GFIP/SEFIP.
0 valor da contribuição no presente lançamento é a diferença entre a contribuição para financiar os benefícios previdenciários decorrentes do grau de incidência de incapacidade declarada pela Empresa nas GFIP / SEFIP - Informações à Previdência Social e o valor apurado com a aplicação das alíquotas corretas para o RAT e FAP.
A apuração da contribuição e encontra-se discriminada na planilha ANEXO II RAT AJUSTADO.pdf que se encontra digitalizado e gravado na mídia que acompanha o presente Auto de Infração.
O anexo II com o cálculo do SAT/GILRAT ajustado pelo FAP está juntado às fls 2867 e ss. 
Contribuintes individuais
Pelo TIF 06 (fl 83), a fiscalização intimou o contribuinte a apresentar esclarecimentos quanto a valores informados na Declaração de Informações Econômico Fiscais da Pessoa Jurídica- DIPJ/2011, relativos a serviços prestados por pessoas físicas sem vínculo empregatício e remuneração a dirigentes e a conselho de administração.
Após o confronto entre a folha de pagamentos e os lançamentos contábeis com as declarações efetuadas por meio de GFIP/SEFIP, teriam sido identificados pagamentos omitidos em relação à autônomos/contribuintes individuais (fls 30).
As informações que foram prestadas pela empresa em sua resposta (fls 279/405) não estariam relacionadas aos prestadores de serviços identificados nos registros contábeis especificados no TIF, o que impossibilitaria a identificação dos beneficiários dos pagamentos e a regularidade das contribuições previdenciárias.
Em função disso, foram efetuados lançamentos a título de:
- Contribuição previdenciária devida pela empresa no valor de 20% incidente sobre o total das remunerações pagas ou creditadas a qualquer título aos corretores imobiliários que prestaram serviços à empresa como autônomos;
- Contribuição devida pelos segurados que prestam serviços à empresa, o que foi realizado por aferição indireta, considerando-se cada lançamento contábil como relativo a um trabalhador (fls 31).
Foram também lançados os seguintes autos de infração de obrigações acessórias (fls 31):
51.053.977-7 - A folha de pagamentos apresentada não contempla os lançamentos contábeis dos pagamentos de autônomos selecionados.
51.053.978-5 - Os lançamentos contábeis de pagamentos de autônomos selecionados não foram registrados em uma conta própria (em títulos próprios de sua contabilidade) tendo sido garimpado dentre outros lançamentos de pagamentos a pessoas jurídicas, também registrados na conta 3.1.3.02.13 - SERVIÇOS DE CONSULTORIA. 
51.053.979-3 - Multa por deixar a empresa de arrecadar, mediante desconto das remunerações, as contribuições dos segurados contribuintes individuais a seu serviço.
Multa por deixar de prestar à RFB todas as informações e esclarecimentos de seu interesse necessários à fiscalização
Foi lançado ainda o AIOA 51.071.011-9 pela empresa não ter atendido às intimações para prestar as seguintes informações e esclarecimentos (fls 37/38):
- Nome, Nit, PIS/PASEP dos prestadores de serviços identificados na contabilidade e omitidos nas folhas de pagamento e GFIP/SEFIP;
- folhas de pagamento, no formato que permita o relacionamento dos segurados, verbas e fatos geradores com as compensações efetuadas;
- memória de cálculo das compensações efetuadas.
Impugnação/Decisão DRJ
Tendo a empresa autuada apresentado impugnação, esta foi julgada pela 5ª Turma da DRJ/JFA, que proferiu o Acórdão 09-58.086 (fls 2952), com a seguinte ementa:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/2010 a 30/04/2012
FORMALIZAÇÃO. INTIMAÇÃO. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. COMPENSAÇÃO. EFEITOS DE INCONSTITUCIONALIDADE. MULTA. JUROS.
Não se vislumbra nulidade na intimação por via postal realizada no domicílio tributário do sujeito passivo.
Não há previsão legal para a compensação de débitos de contribuição previdenciária com saldos negativos de IRPJ e CSLL.
Não gera direito creditório administrativamente a contribuição incidente sobre rubricas que compõem o salário-de-contribuição.
Não compete à DRJ analisar inconformidade contra o FAP.
A empresa deve preparar folha de pagamentos para todos os seus segurados.
A empresa deve lançar em títulos próprios de sua contabilidade os fatos geradores de contribuição social previdenciária.
A decisão em repercussão geral demanda expediente da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional para que se estabeleça seus efeitos e extensão para ser aplicada a todos.
A multa de ofício é prevista legalmente e, pela estrita legalidade, deve ser aplicada.
São devidos os juros incidentes sobre débitos tributários a partir do seu vencimento.
Recurso Voluntário
Cientificada dessa decisão em 21/07/2015 (AR - fls 2977), a empresa apresentou em 20/08/2015, tempestivamente, portanto, seu Recurso Voluntário (fls 2981), no qual alega, em síntese:
- Cerceamento do direito de defesa, uma vez que a intimação feita por via postal não teria seguido a ordem legal determinada pelo art. 23 do Decreto nº 70.235, de 1972;
- Nulidade do feito, tendo em vista que o CD remetido à empresa via Correios não conteria o "Anexo I - Glosa de Compensação.pdf", o que impediria o conhecimento dos créditos tributários/previdenciários ignorados pelo fisco;
- Parte do crédito objeto de glosa consta do Pedido de restituição/compensação no Processo 10166.727287/2011-41 e deveriam ser nele cobrados se fosse o caso;
- O Processo 10166.727287/2011-41 contém todos os elementos necessários para que se verifique a liquidez e certeza do crédito utilizado nas compensações;
- Não há consentaneidade entre o histórico e o fundamento constantes do auto de infração de fls 05 a 07 com o quantum glosado, já que a maior parte dos valores referem-se a compensações de créditos relativos a saldos negativos de IRPJ e CSLL;
- O auto de infração seria silente quanto aos valores dessas compensações, o que evidenciaria um erro grosseiro cometido no lançamento fiscal; 
- Não haveria qualquer ilicitude nas compensações pleiteadas, seja quanto aos recolhimentos a maior derivados da incidência indevida sobre as verbas de natureza indenizatória, seja em razão de saldos negativos de IRPJ/CSLL;
- O art. 66 da Lei nº 8.383, de 1991, possibilita essa compensação;
- As compensações relativas aos saldos negativos de IRPJ/CSLL foram realizados com base nas normas que menciona e são relativas a créditos apurados no ano-calendário de 2010 e 2011;
- Não foi possível a utilização do programa PER/DCOMP, apesar de existir previsão legal autorizando a compensação de saldo negativo de IRPJ com quaisquer tributos e contribuições administrados pela RFB;
- Os saldos negativos de IRPJ/CSLL encontram-se devidamente apurados no Lalur;
- A não devolução desses valores implica empréstimo compulsório;
- Há amparo legal para a recorrente utilizar os créditos relativos aos recolhimentos indevidos de contribuição previdenciária dos 15 primeiros dias de afastamento do empregado, bem como sobre o aviso prévio indenizado e sobre o terço constitucional de férias, matéria que já foi julgada em sede de recurso repetitivo pelo Superior Tribunal de Justiça (Recurso Especial 1.230.957-RS);
- No caso das compensações sobre verbas indenizatórias trabalhistas, as declarações previstas no § 1º do referido art. 74 da Lei nº 9.430, de 1996, embora não constem dos autos por omissão do fisco, são as GFIP referidas no auto de infração Debcad 51.053.980-7 - Comprot 10166.728119/2014-15.
- Já as compensações relativas ao saldo negativo de IRPJ/CSLL seriam aquelas constantes do processo administrativo nº 10166.727287/2011-41;
- Os valores pagos nos quinze primeiros dias aos empregados doentes ou acidentados, bem como o adicional de férias e o aviso prévio indenizado já foram afastados do campo de incidência da contribuição previdenciária de forma definitiva com a conclusão do julgamento do Recurso Especial 1.230.957-RS pelo STJ;
- É improcedente a adução da Fiscalização de que seria necessário transmitir GFIP retificadora, pois se isso ocorresse o valor recolhido desapareceria dos controles do fisco;
- Compensações das competências 02/2010, 03/2010, 13/2010, 01/2011 e 02/2011: teriam por origem de crédito os valores recolhidos indevidamente a título de aviso prévio indenizado no período de janeiro/2005 a dezembro/2010, o que seria comprovado pela planilha de valores recolhidos indevidamente (fls 2047) e resumo da folha por período;
- Compensações das competências 06/2011 e 07/2011: teriam por origem crédito de pagamento indevido de contribuição previdenciária sobre gratificação paga de forma esporádica e eventual;
- Compensações da competência 08/2011: teria por origem crédito de verbas declaradas indevidas nos autos do processo nº 2009.34.00.03.5834-0 e crédito de pagamento indevido de contribuição previdenciária sobre gratificação;
- Compensações das competências 09/2011, 10/2011, 11/2011, 12/2011, 01/2012 e 02/2012: teriam por origem créditos decorrentes de saldos negativos de IRPJ/CSLL, solicitados através do processo nº 10166.727287/2011-41, crédito de verbas declaradas indevidas nos autos do processo nº 2009.34.00.03.5834-0 e crédito de pagamento indevido de contribuição previdenciária sobre gratificação;
- Compensações da competência 03/2012: crédito de verbas declaradas indevidas nos autos do processo nº 2009.34.00.03.5834-0 e crédito de pagamento indevido de contribuição previdenciária sobre gratificação;
- Compensações da competência 04/2012: crédito de desoneração da folha de pagamento e verbas declaradas indevidas nos autos do processo nº 2009.34.00.03.5834-0;
- Em relação à glosa do mês de abril de 2014, relativa à desoneração da folha de pagamentos, elabora planilha demonstrando o cálculo do valor total a recolher na metodologia anterior e na nova metodologia, considerando a diferença como valor a compensar na SEFIP; 
- Quanto ao debcad 51.053.581-5 - FAP, alega nulidade do feito pela ausência do anexo II, que conteria o cálculo da diferença exigida bem como os critérios para seu cálculo;
- No que diz respeito ao debcad 51.053.582-3 - Recibos de Pagamentos a Autônomos, alega que todos os pagamentos foram incluídos nas GFIP respectivas o que comprovaria através do documento 8, cópia das GFIP;
- No que diz respeito ao debcad 51.053.583-1, a utilização de presunção de que cada pagamento corresponde a um trabalhador diferente corresponde a erro grosseiro, já que provoca a tributação acima do salário de contribuição;
- O debcad 51.053.977-7 seria improcedente pois os autônomos são relacionados na relação de trabalhadores autônomos e não em folha de pagamentos, fazer o contrário seria ilícito e inoperacional;
- O debcad 51.053.978-5 também seria improcedente pois todas as rubricas encontram-se cientificamente registradas na contabilidade; 
- A improcedência do debcad 51.053.979-3 é decorrência da improcedência do debcad 51.053.583-1;
- Todas as informações solicitadas foram prestadas, de forma que é indevido o debcad 51.071.010-7;
- É inaplicável a multa de 75%, já que a apuração exigida decorre dos elementos constantes da contabilidade da recorrente e foram devidamente declaradas ao fisco;
- A multa isolada tem caráter confiscatório;
- Não é possível cobrar juros no período em que as declarações de compensação encontravam-se pendentes de análise, por aplicação do art. 396 do Código Civil;
- Não há cabimento em juros sobre multa;
- Apresenta quesitos para serem analisados em diligência.
É o que havia para ser relatado.

 Conselheira  Dione Jesabel Wasilewski - Relatora
O recurso apresentado preenche os requisitos de admissibilidade e dele conheço.
Preliminar - nulidade - ciência via postal
Inicialmente, alega a recorrente cerceamento do direito de defesa, uma vez que a intimação feita por via postal não teria seguido a ordem legal determinada pelo art. 23 do Decreto nº 70.235, de 1972. Além disso, a intimação teria sido entregue a pessoa que não é seu representante legal, o que implicaria quebra de seu sigilo fiscal. 
Não assiste razão à recorrente. 
A forma de realização da intimação é matéria que se encontra regulada pelo art. 23 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, de onde se destaca:
Art. 23. Far-se-á a intimação:
I - pessoal, pelo autor do procedimento ou por agente do órgão preparador, na repartição ou fora dela, provada com a assinatura do sujeito passivo, seu mandatário ou preposto, ou, no caso de recusa, com declaração escrita de quem o intimar;
II - por via postal, telegráfica ou por qualquer outro meio ou via, com prova de recebimento no domicílio tributário eleito pelo sujeito passivo;
III - por meio eletrônico, com prova de recebimento, mediante: 
a) envio ao domicílio tributário do sujeito passivo; ou 
b) registro em meio magnético ou equivalente utilizado pelo sujeito passivo.
§ 1o Quando resultar improfícuo um dos meios previstos no caput deste artigo ou quando o sujeito passivo tiver sua inscrição declarada inapta perante o cadastro fiscal, a intimação poderá ser feita por edital publicado: (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
I - no endereço da administração tributária na internet; (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)
II - em dependência, franqueada ao público, do órgão encarregado da intimação; ou (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005)
III - uma única vez, em órgão da imprensa oficial local.
(...)
Os incisos do caput do artigo transcrito estabelecem os meios idôneos para a realização da intimação e não há qualquer indicação de que exista uma relação de subsidiariedade entre eles. Muito pelo contrário, conforme fica evidenciado pela redação do §1º, ao afirmar que o edital poderá ser empregado "quando resultar improfícuo um dos meios previstos no caput". Um dos meios é qualquer um deles, sem ordem de preferência.
Sendo postal, não há qualquer exigência de que a entrega seja na pessoa do sujeito passivo ou de seu representante legal, como ocorre na intimação pessoal disciplinada no inciso I do art. 23. Basta, assim, que seja realizada no domicílio tributário de eleição do sujeito passivo. Nesse sentido tem decidido o Superior Tribunal de Justiça:
PROCESSUAL CIVIL. PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. INTIMAÇÃO POSTAL. PESSOA FÍSICA. ART. 23, II DO DECRETO Nº 70.235/72. DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL. OBRIGATORIEDADE DO CONTRIBUINTE DE MANTER ATUALIZADO SEU DOMICÍLIO FISCAL PERANTE A ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA. INTIMAÇÃO POSTAL PROFÍCUA. DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO POR EDITAL.
1. É do contribuinte a obrigação de manter atualizado seu domicílio fiscal perante a Administração Tributária, presumindo-se válida a intimação dirigida ao endereço ali registrado.
2. Não existe ordem de preferência entre a intimação pessoal e a intimação postal para efeito do processo administrativo fiscal estabelecido pelo Decreto n. 70.235/72.
3. Conforme prevê o art. 23, II do Decreto nº 70.235/72, inexiste obrigatoriedade para que a efetivação da intimação postal seja feita com a ciência do contribuinte pessoa física, exigência extensível tão-somente para a intimação pessoal, bastando apenas a prova de que a correspondência foi entregue no endereço de seu domicílio fiscal, podendo ser recebida por porteiro do prédio ou qualquer outra pessoa a quem o senso comum permita atribuir a responsabilidade pela entrega da mesma, cabendo ao contribuinte demonstrar a ausência dessa qualidade. (REsp 1197906 / RJ - Relator o Ministro Mauro Campbell Marques)
Vale lembrar que o endereço é de livre eleição do sujeito passivo, que o informa à administração tributária. Logo, a responsabilidade e o risco dessa escolha são do próprio contribuinte, que deve indicar local onde a correspondência vá encontrar pessoas de sua confiança.
Registre-se que, mesmo nas hipóteses em que a legislação exige que a intimação seja entregue a quem tem poderes específicos, a Jurisprudência tem flexibilizado essa regra com base na teoria da aparência. Ilustrativo do entendimento firmado pelo STJ nesse sentido é o seguinte excerto:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE ÁGUA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO CONFIGURAÇÃO. INTIMAÇÃO PESSOAL DO REPRESENTANTE LEGAL DA PESSOA JURÍDICA DA DECISÃO CONCESSIVA DE TUTELA ANTECIPADA. TEORIA DA APARÊNCIA. APLICAÇÃO. ASTREINTES. VALOR. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Não viola o artigo 535 do CPC, tampouco nega prestação jurisdicional, acórdão que, mesmo sem ter examinado individualmente cada um dos argumentos trazidos pelo vencido, adota fundamentação suficiente para decidir de modo integral a controvérsia, conforme ocorreu no caso em exame.
2. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência desta Corte quanto à aplicação teoria da aparência para reconhecer a validade da citação da pessoa jurídica realizada em quem, na sua sede, apresenta-se como seu representante legal e recebe a citação, sem qualquer ressalva quanto à inexistência de poderes para representá-la em Juízo. (AgRg no AREsp 481323 / RJ - Relator o Ministro Mauro Campbell Marques)(grifou-se)
Ademais, no âmbito deste CARF, a matéria já se encontra pacificada, conforme evidencia o enunciado nº 09 da Súmula CARF, que assim determina:
Súmula CARF nº 9: É válida a ciência da notificação por via postal realizada no domicílio eleito pelo contribuinte, confirmada com a assinatura do recebedor da correspondência, ainda que este não seja o representante legal do destinatário.
Rejeito, portanto, a preliminar argüida.
Nulidade - Ausência do Anexo I - Glosa de Compensação
O item 4.1.1 do relatório fiscal apresenta as conclusões para a glosa das compensações efetuadas fazendo referência à planilha "anexo I - Glosa de compensação.pdf", que se encontraria digitalizada e gravada na mídia que acompanharia o auto de infração. 
Alega a recorrente que, compulsando os autos do processo de fls. 01 a 1307, bem como em análise ao CD remetido à empresa, não se constataria a existência desse anexo, o que impediria o conhecimento dos créditos tributários ignorados pelo fisco e impossibilitaria a ampla defesa. 
O discriminativo de débitos de fls 2572/2675 relaciona as compensações glosadas e dele foi dada ciência à recorrente em 06/03/2015.
Por determinação da Delegacia de Julgamento/JFA, através do despacho de 19/05/2015 (fls 2863), o anexo mencionado foi juntado à fls 2865 do processo.
Esse anexo discrimina as compensações que já haviam sido identificadas no TIF5, de forma que a recorrente tinha pleno conhecimento das compensações que estavam sendo glosadas. Aduz-se a isso o fato de que a glosa foi total, de forma que não haveria dúvida quanto aos créditos glosados, já que foram todos e não alguns.
O recibo de fls 2945/2947, gerado em 11/11/2014, evidencia a entrega de todos os arquivos, incluindo o anexo I - glosa de compensações.
Por outro lado, se realmente houvesse alguma dificuldade para a defesa em função da ausência do anexo mencionado, ela teria sido sanada, primeiro, pelo relatório discriminativo do débito que indica as compensações glosadas e, depois, pela juntada determinada pela DRJ, da qual foi dada oportunidade de manifestação à recorrente.
Em vista disso, não identifico prejuízo à sua defesa que pudesse justificar a alegada nulidade. Rejeito.
Mérito
Compensações (debcad 51.053.980-7)
De acordo com as alegações da recorrente, as compensações efetuadas teriam por base os seguintes créditos:
- relativos aos recolhimentos indevidos de contribuição previdenciária dos 15 primeiros dias de afastamento do empregado, bem como sobre o aviso prévio indenizado e sobre o terço constitucional de férias;
- crédito de verbas declaradas indevidas nos autos do processo nº 2009.34.00.03.5834-0;
- crédito de pagamento indevido de contribuição previdenciária sobre gratificação;
- saldo negativo de IRPJ/CSLL constante do processo administrativo nº 10166.727287/2011-41;
- crédito relativo à desoneração da folha de pagamentos, que seria resultante da diferença entre o cálculo do valor total a recolher na metodologia anterior e na nova metodologia.
Haveria, portanto, crédito relativo a valores que entende ter pago indevidamente a título de contribuição previdenciária, créditos decorrentes de saldo negativo de IRPJ/CSLL e os créditos decorrentes da desoneração de folha de pagamento.
Créditos decorrentes de saldo negativo de IRPJ/CSLL
Em relação a esses supostos créditos, a recorrente apresenta cópia do processo administrativo 10166.727287/2011-41 (fls 1405), pelo qual solicitou homologação da compensação de seus créditos decorrentes de saldos negativos de IRPJ/CSLL apurados nos anos-calendário 2010 e 2011.
Nesse caso, invoca o art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, como fundamento legal para a compensação pleiteada.
Ocorre, porém, que o art. 26, parágrafo único, do Lei nº 11.457, de 16 de março de 2007, excepciona textualmente a aplicação dessa regra às contribuições previdenciárias:
Art. 26. (...)
Parágrafo único. O disposto no art. 74 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, não se aplica às contribuições sociais a que se refere o art. 2o desta Lei.
A validade desta limitação já foi confirmada pelo Superior Tribunal de Justiça, conforme pode ser observado nos seguinte excerto:
TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. TRIBUTOS ADMINISTRADOS PELA ANTIGA RECEITA FEDERAL COM CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. VEDAÇÃO DO ART. 26 DA LEI Nº 11.457/07.
1. "É ilegítima a compensação de créditos tributários administrados pela antiga Receita Federal (PIS e COFINS decorrentes de exportação) com débitos de natureza previdenciária antes administrados pelo INSS (art. 11 da Lei n. 8.212/91), ante a vedação legal estabelecida no art. 26 da Lei n. 11.457/07. Precedentes."
(REsp 1.243.162/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 28/03/2012)
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Recurso Especial Nº 1.276.552 - PR (2011/0213553-9 Relator Ministro Sérgio Kukina)
Neste caso, deve-se concordar com o relatório fiscal, ao afirmar que "não restou caracterizado um fundamento legal ou decisão judicial definitiva que autorizou as compensações efetuadas", pois a recorrente não se desincumbiu de seu ônus de demonstrar o direito a efetuar a compensação pleiteada.
Glosa mantida.
Créditos de natureza previdenciária
A fls 251 do processo há uma decisão na ação ordinária Processo nº 2009.34.00.03.5834-0, que identifica como autor o "Sind Trab Empresas e Órgãos Públ Proc Dad Sis do DF". Dessa decisão, extrai-se:
Ante o exposto, DEFIRO o pedido de antecipação dos efeitos da tutela para determinar às Rés (empregadoras dos associados do Sindicato Autor, ora substituídos processualmente) que procedam com o depósito judicial mensal dos valores correspondentes à contribuição previdenciária incidente sobre a folha de salário dos substituídos, a título de terço constitucional de férias, horas extras não habituais, valores pagos nos 15 (quinze) primeiros dias do auxílio-doença e auxílio-acidente. 
Não há nesse dispositivo o reconhecimento de nenhum direito creditório em benefício da recorrente que justifique as compensações pretendidas por ela. O mesmo pode ser dito em relação às duas outras decisões judiciais que ela juntou, pelas quais se deferiu:
- segurança para declarar a inexistência da relação jurídico-tributária que obrigue a impetrante ao recolhimento da contribuição social previdenciária incidente sobre os valores pagos nos 15 primeiros dias de afastamento do funcionário doente ou acidentado e sobre o adicional de férias - MS Processo nº 2009.34.00.017268-5 (fls 250). 
- liminar para suspensão da exigibilidade do crédito tributário referente à contribuição social previdenciária incidente sobre os valores pagos nos quinze primeiros dias do auxílio-doença e auxílio-acidente - MS Processo nº 2009.34.00.017268-5 (fls 263).
Também não lhe socorre o que foi decidido pelo STJ no REsp nº 1.230.957-RS, conforme já se pronunciou a Câmara Superior de Recursos Fiscais, através do Acórdão nº 9202-003.927, de onde se extrai o seguinte excerto do voto do redator designado, Heitor de Souza Lima Junior:
Inicialmente, a respeito do tema, de se notar, em linha com o mencionado pelo Relator e conforme já tive oportunidade de me manifestar em outros feitos relativos ao tema, que a decisão judicial citada (REsp 1.230.957), ainda que julgada sob a sistemática prevista no art. 543-C do Código de Processo Civil, encontra-se, conforme consulta ao site do Supremo Tribunal de Justiça, sobrestada, não tendo ocorrido o trânsito em julgado do referido Acórdão, por conta de existência de feitos pendentes sobre a matéria com repercussão geral reconhecida no âmbito do Supremo Tribunal Federal. Daí, de se rechaçar, aqui, qualquer violação ao art. 62-A do Regimento desta Casa ao não se adotar o posicionamento ali esposado pelo Egrégio STJ no citado REsp.
Desta forma, de se aceder aqui à atual necessidade de plena observância ao dispositivo legal acima reproduzido em vigor, não só em plena consonância com o art. 62 do referido Regimento, mas também, e principalmente, em plena obediência ao princípio da legalidade que deve nortear a seara do direito tributário material, sem que se possa abrir mão do princípio em prol de uma possível "economia processual", note-se, eventualmente vinculada a decisum ainda pendente de reapreciação e, assim, não vinculante, ainda que julgado (repita-se, de maneira não definitiva) em sede de recurso repetitivo.
Assim, entendo que, no caso, a celeuma deve se ater à interpretação por este CARF do dispositivo legal em comento (repita-se, plenamente vigente), para fins de definição da incidência ou não das contribuições previdenciárias sobre a verba sobre a qual o litígio se resume a esta altura, a saber, o adicional (1/3) de férias recebido pelos empregados decorrentes de férias gozadas.
A propósito, interpreto que trata o referido §9o. do mencionado art. 28 de elenco taxativo de exclusões da base de cálculo, podendo-se concluir neste sentido, em meu entendimento, ao se interpretar o referido parágrafo (que em suas numerosas alíneas trata com grande especificidade de cada exclusão, sem a utilização de termos ou descrições de rubricas genéricas) à luz do caput do mesmo artigo, que, a seu turno, estabelece critério quantitativo bastante abrangente da hipótese de incidência, a saber, "a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma".
Feita tal digressão, verifico ter se referido o legislador na alínea "d" do já extensivamente mencionado §9o. especificamente e exclusivamente aos valores recebidos a título de férias indenizadas, não havendo motivo, assim, para se entender como abrangida na referida exclusão qualquer outro tipo de remuneração (tal como o adicional referente a férias gozadas), em plena consonância com o princípio basilar de hermenêutica de que a lei não contém palavras inúteis (Verba cum effectu sunt accipienda). Caracterizada, assim, a intenção do legislador no sentido de restringir a exclusão às férias indenizadas, por não gozadas. 
Ainda, conforme já tive oportunidade de me manifestar em outros feitos, ressalto se tratar do mencionado adicional de 1/3, no caso de férias gozadas, de verba baseada na existência de vínculo laboral, com destinação livre, exclusivamente a critério do empregado, não se podendo falar aqui de exclusão da base de cálculo por conta de sua natureza indenizatória, mantida assim a incidência das contribuições previdenciárias.
Por outro lado, considero desnecessário avançar na discussão acerca das demais rubricas mencionadas pela recorrente, aviso prévio indenizado, quinze primeiros dias de afastamento e gratificações, porque ela deixou de cumprir requisitos procedimentais necessários à comprovação do seu direito ao crédito e à sua quantificação. 
Com efeito, as normas que regulamentavam o direito à compensação, à época em que elas foram realizadas pela consulente, consubstanciadas na Instrução Normativa RFB nº 900, de 30 de dezembro de 2008, previam textualmente que:
Art. 2º Poderão ser restituídas pela RFB as quantias recolhidas a título de tributo sob sua administração, bem como outras receitas da União arrecadadas mediante Darf ou GPS, nas seguintes hipóteses:
I - cobrança ou pagamento espontâneo, indevido ou em valor maior que o devido;
II - erro na identificação do sujeito passivo, na determinação da alíquota aplicável, na cálculo do montante de débito ou na elaboração ou conferência de qualquer documento relativo ao pagamento;
III - reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão condenatória.
(...)
Art. 3º A restituição a que se refere o art. 2º poderá ser efetuada:
I - a requerimento do sujeito passivo ou da pessoa autorizada a requerer a quantia; ou
II - mediante processamento eletrônico da Declaração de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física (DIRPF).
(...)
§ 11. A restituição das contribuições previdenciárias declaradas incorretamente fica condicionada à retificação da declaração, exceto quando o requerente for segurado ou terceiro não responsável por essa declaração.
(...)grifou-se
Quanto a esse aspecto, afirma a recorrente em seu recurso:
Totalmente improcedente a adução da Fiscalização, dizer que seria necessária transmitir GFIP retificadoras, pois caso ocorresse tal transmissão o valor recolhido a maior desapareceria dos controles do Fisco. O que caracterizaria FRAUDE. Porque essa autoridade lançadora está induzindo ao erro, à fraude?
Sendo a retificação das GFIP o meio idôneo a gerar o direito de crédito no caso de pagamento indevido de contribuições previdenciárias e se negando a contribuinte a realizar tal procedimento, não resta muita margem à discussão sobre seu alegado direito.
A recorrente invoca, ainda, um crédito que teria por origem a desoneração da folha de pagamentos de abril de 2012.
Para fazer prova de seu direito, estabelece a diferença entre o valor total a recolher segundo a metodologia anterior e a nova metodologia de cálculo, evidenciando o ganho obtido com a nova metodologia. Apresenta o "valor a compensar na SEFIP" de R$ 3.966.794,68, que seria a diferença entre o cálculo da GFIP folha não TI R$ 191.286,29 e o valor total a recolher (metodologia do cálculo anterior) R$ 4.158.080,98 (fls 3051/3053). 
Ocorre porém, que não é apresentada qualquer comprovação de que teria sido efetivamente pago o valor de R$ 4.158.080,98. Planilhas não são suficientes para fazer prova do direito à crédito decorrente de pagamento indevido, é necessária a comprovação de que esse pagamento efetivamente se realizou, ônus de que não se desincumbiu a recorrente. 
Portanto, conclui-se que as compensações efetuadas pela recorrente apresentaram vícios de duas ordens: não se demonstrou a origem do direito de crédito, vício de ordem material; não foi adotado o procedimento estabelecido pela legislação de regência, que condiciona o exercício do direito à retificação da declaração onde teria havido o pagamento indevido, vício de ordem formal.
 Com base nisso, nego provimento ao recurso voluntário em relação às glosas de compensação.
Fator Acidentário de Prevenção - debcad 51.053.981-5
A empresa foi intimada a esclarecer as razões por que teria adotado o FAP de 1,0, ao invés de 1,7203 em 2010 e 1,3738 em 2011, que seriam os publicados pelo Ministério da Previdência Social. 
Alegou ter contestado esses índices, contudo a fiscalização verificou que a matéria já havia sido decidida em sede própria. Não tendo a contribuinte apresentado qualquer outra justificativa, o relatório fiscal assim descreve o fato gerador e a base de cálculo utilizados:
4.3.1. O FATO GERADOR E A BASE DE CÁLCULO
Constitui fato gerador da obrigação previdenciária, em relação à empresa, a prestação de serviços remunerados pelos segurados empregados.
A base de cálculo da contribuição em questão é o total das remunerações informadas nas GFIP/SEFIP.
0 valor da contribuição no presente lançamento é a diferença entre a contribuição para financiar os benefícios previdenciários decorrentes do grau de incidência de incapacidade declarada pela Empresa nas GFIP / SEFIP - Informações à Previdência Social e o valor apurado com a aplicação das alíquotas corretas para o RAT e FAP.
A apuração da contribuição e encontra-se discriminada na planilha ANEXO II RAT AJUSTADO.pdf que se encontra digitalizado e gravado na mídia que acompanha o presente Auto de Infração.
O anexo II com o cálculo do SAT/GILRAT ajustado pelo FAP está juntado às fls 2867 e ss. 
Quanto a essa matéria, a recorrente apresenta uma explicação da metodologia adotada para a obtenção dos índices, contudo aponta que ela possui diversos equívocos e obscuridades que maculariam o seu cálculo.
Nesse caso, aponta a falta de publicidade dos dados que compuseram a base de cálculo do FAP, a inclusão indevida de empregados na lista de eventos "registro de acidentes do trabalho" e a inclusão indevida de acidentes ocorridos fora da jornada de trabalho.
Com base nesses argumentos, afirma que a fórmula de aplicação empreendida pela Previdência Social seria arbitrária, ilegal e inconstitucional, bem como que a metodologia seria injusta e cruel.
Por fim, afirma ser "inconcebível a manutenção do valor do FAP atribuído à CTIS, apurado no processamento do FAP 2009, impondo-se um imediato recálculo que resultará, insofismavelmente, na redução da alíquota". 
Vê-se, assim, que a recorrente não contesta nem o fato gerador, nem a base de cálculo utilizados pela fiscalização, direcionando sua irresignação ao valor do FAP que lhe foi atribuído.
Ocorre que, de acordo com o art. 202-B do Regulamento da Previdência Social (Decreto nº 3.048, de 1999), o FAP poderá ser discutido perante o Departamento de Políticas de Saúde e Segurança Ocupacional da Secretaria Políticas de Previdência Social do Ministério da Previdência Social, no prazo de trinta dias da sua divulgação oficial. O parágrafo segundo desse artigo, por outro lado, determina que a decisão da Secretaria de Políticas de Previdência Social, instância revisora dessa discussão administrativa, tem caráter terminativo.
Portanto, a matéria em relação a qual a recorrente se debate está fora do âmbito de competência deste CARF. 
Rejeito.
Contribuição Previdenciária sobre RPA - Recibos de Pagamentos a Autônomos - debcad 51.053.982-3 e debcad 51.053.983-1
Em relação a esse tópico, a recorrente alega que todos os RPA foram devidamente incluídos nas GFIP respectivas e que o lançamento é fruto de equívoco no levantamento fiscal:
O confronto é simples, basta cotejar a Relação de Autônomos com as GFIP para se chegar a tal conclusão, ou seja, não sobra nenhum RPA fora da GFIP. Para permitir tal confronto junta à presente, tanto a relação de autônomos já fornecida à autoridade lançadora como as cópias das GFIP (DOC. 8), por onde se permitirá jogar uma "pá-de-cal" sobre o odioso lançamento ilícito.
Ocorre que a listagem com as RPA apresentadas pelo relatório fiscal contém pagamentos do período compreendido entre 31/01/2010 e 31/12/2010, e a GFIP mencionada pela recorrente como DOC. 8, que está a fls 1751/1772, é da competência 09/2011.
 Neste caso, resta prejudicada qualquer análise quanto ao alegado pela recorrente em relação aos debcad 51.053.982-3 e 51.053.983-1, inclusive porque não nega a existência dos pagamentos a esse título.
Por outro lado, no que diz respeito ao créditos constantes do debcad 51.053.983-1, que diz respeito aos valores presumidamente retidos de contribuições previdenciárias nos pagamentos feitos a autônomos, caberia a ela demonstrar o equívoco que atribui à fiscalização ao considerar que cada pagamento foi feito a um segurado, ônus de que também não se desimcumbiu.
Nego provimento ao recurso também quanto aos debcad 51.053.982-3 e 51.053.983-1.
Multas administrativas 
AIOA Debcad 51.053.977-7
Este auto de infração foi motivado pelo fato de a empresa não ter incluído em sua folha de pagamentos as remunerações dos segurados contribuintes individuais que deram origem aos AIOP debcad 51.053.982-3 e 51.053.983-1.
A base normativa é o art. 283, I, do Decreto nº 3.048, de 1999, e a multa foi aplicada em seu valor mínimo.
Neste caso, a recorrente admite que não incluiu essas remunerações na folha de pagamentos. Debate-se, entretanto, com o que está previsto em lei: a determinação de que inclua na folha de pagamentos a remuneração de todos os segurados a seu serviço e a previsão de multa específica para a falta de observância da conduta determinada.
Como não cabe a este Conselho deixar de aplicar a legislação que está em vigor, nego provimento ao recurso quanto a essa matéria.
AIOA Debcad 51.053.978-5
Este lançamento também é decorrente dos pagamentos feitos a autônomos e se justifica no fato de a empresa ter registrado na mesma conta contábil (3.1.3.02.13) tanto os pagamentos por serviços prestados por pessoas jurídicas como pagamentos a pessoas físicas, segurados da previdência oficial. 
A base normativa é o art. 283, II, 'a', do Decreto nº 3.048, de 1999, e a multa foi aplicada em seu valor mínimo.
Em relação a essa matéria, apesar dos protestos da consulente, restou consubstanciado que parte dos pagamentos realizados a pessoas físicas não contavam com a discriminação exigida por lei, estando misturados a pagamentos de outra natureza. Esta conduta rende ensejo a multa que foi corretamente aplicada.
Nego provimento ao recurso quanto a essa matéria.
AIOA Debcad 51.053.979-3
Em relação a essa multa, que tem por fundamento o fato de a empresa ter deixado de arrecadar mediante desconto a contribuição do segurado, a recorrente alega que sua improcedência foi demonstrada em relação ao debcad 51.053.583-1, onde estaria comprovada sua escorreita forma de proceder. Apesar dessa alegação, a recorrente não logrou demonstrar ter realizado os descontos determinados por lei nem sua escorreita forma de proceder.
Nego provimento ao recurso quanto a essa matéria.
AIOA Debcad 51.071.011-5
De acordo com o relatório fiscal, o contribuinte não prestou as seguintes informações e esclarecimentos (item 5.4):
- Nome, Nit, PIS/Pasep dos prestadores de serviços identificados na contabilidade e omitidos nas folhas de pagamento e GFIP/SEFIP;
- Folhas de pagamento, no formato que permita o relacionamento dos segurados, verbas e fatos geradores com as compensações efetuadas;
- Memória de cálculo das compensações efetuadas.
Essas omissões, prossegue o relatório, prejudicam a identificação dos segurados e impedem o correto exame dos fatos geradores e dos cálculos efetuados para as compensações.
A base normativa é o art. 283, II, 'b', do Decreto nº 3.048, de 1999, e a multa foi aplicada em seu valor mínimo.
Quanto a essa matéria, alega a recorrente que o debcad não especifica quais informações foram deixadas de prestar. 
Essa afirmação não é verdadeira, conforme se verificou linhas acima. 
Além disso, a ausência de informações por parte da recorrente é matéria que foi tratada tanto na análise das glosas à compensação quanto na análise do lançamento relativo aos pagamentos feitos a contribuintes individuais.
Nego provimento ao recurso também quanto a essa matéria. 
Do não cabimento da multa de 75%
Após transcrever o art. 44, I, da Lei nº 9.430, de 1996, a recorrente alega a impossibilidade de aplicação da multa de 75%, pois, no caso concreto, se estaria diante de mera inadimplência.
A alegação é genérica e não discrimina a quais lançamentos está se referindo.
Em que pese isso, deve-se registrar que ao adotar um percentual menor que o devido a título de FAP, a recorrente fez declaração parcial do valor devido. Logo, em relação à diferença verificada, houve efetivamente omissão na declaração, que foi corrigida pelo lançamento fiscal.
O mesmo vale para os pagamentos efetuados a contribuintes individuais e não declarados em GFIP.
Portanto, não é correta sua alegação de que o processo em questão trata de mera inadimplência, havendo efetivamente falta de declaração ou declaração inexata. 
Nego provimento ao recurso quanto a essa matéria.
Da multa isolada - repercussão geral - caráter confiscatório e da impossibilidade de se exigir juros relativos ao período de análise das compensações
Quanto a essas alegações, que buscam combater a multa isolada, baseada em norma válida e em vigor, invoca-se a aplicação do seguinte enunciado da Súmula CARF:
Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
Ademais, não existe mais previsão de sobrestamento do processo em face do mero reconhecimento da repercussão geral.
Quanto à cobrança de juros moratórios e a aplicabilidade do código civil como razão para deixar de cobrá-lo, é preciso lembrar que este código é uma norma geral que se destina a regular as relações de natureza privada. Não se sobrepõe, por isso, à legislação tributária, que tem natureza específica e regula relações que envolvem normas de direito público.
Nego provimento ao recurso quanto a essa matéria.
Pedido de Diligência
A diligência consiste em meio de prova, necessário quando o julgador não dispõe de todos os elementos necessários à compreensão dos fatos controvertidos no processo. Não se presta, entretanto, a suprir omissões do sujeito passivo quanto ao seu ônus em demonstrar a origem e existência do direito alegado.
Não se vislumbra, na hipótese em questão, matéria a ser tratada através de diligência.
Nego provimento.
Conclusão
Com base no exposto, voto por conhecer do recurso voluntário apresentado para, rejeitando as preliminares, no mérito, negar-lhe provimento.
(assinado digitalmente)
Dione Jesabel Wasilewski - Relatora
 
 




em dispositivo legal diferente, pelo que cabivel a aplicacdo de todas as
penalidades.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em rejeitar as
preliminares e, no mérito, negar provimento ao recurso voluntario. Vencidos os Conselheiros
Carlos Alberto do Amaral Azeredo e Ana Cecilia Lustosa da Cruz, que davam provimento
parcial.

(assinado digitalmente)
Carlos Henrique de Oliveira - Presidente.
(assinado digitalmente)

Dione Jesabel Wasilewski - Relatora.

EDITADO EM: 22/05/2017

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Carlos Henrique de
Oliveira, Ana Cecilia Lustosa da Cruz, Dione Jesabel Wasilewski, José Alfredo Duarte Filho,
Marcelo Milton da Silva Risso, Carlos Alberto do Amaral Azeredo, Daniel Melo Mendes
Bezerra e Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim.

Relatorio

Trata-se de recurso voluntario apresentado em face do Acordao 09-58.086 da
5* Turma da DRIJ/JFA que julgou improcedente impugnacdo apresentada pelo sujeito passivo
ao auto de infragcdo composto pelos seguintes créditos:

e Debcad 51.053.980-7, totalizando R$ 25.627.581,11 a época de sua
lavratura, relativo a glosa de compensag¢des indevidas no periodo de
02/2010 a 04/2012 (1 5/23/46);

e Debcad 51.053.981-5, totalizando R$ 5.692.820,41 a época de sua
lavratura (fl 8), relativo a contribuicdo devida pela empresa para
financiamento dos beneficios concedidos em razdo do grau de
incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho,

no periodo de 02/2010 a 12/2011 (fl 23/46);

e Debcad 51.053.982-3, totalizando R$ 118.150,51 a época de sua
lavratura (fl 11), relativo & contribui¢do previdencidria devida pela
empresa, incidente sobre o total das remuneragdes pagas ou creditadas
a qualquer titulo aos segurados contribuintes individuais (fl 23);
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e Debcad 51.053.983-1, totalizando R$ 27.933,83 a época de sua
lavratura (fl 14), relativo a contribuicdo previdenciaria devida pelos
segurados contribuintes individuais arrecadada pela empresa na forma
estabelecida pelo art. 4° da Lei n° 10.666, de 2003 (fl 23);

e Debcad 51.053.977-7, totalizando R$ 1.812,87 a época de sua
lavratura (fl 17), relativo a multa por deixar a empresa de preparar
folhas de pagamentos das remuneragdes pagas ou creditadas a todos
os segurados a seu servigo (fl 23);

e Debcad 51.053.978-5, totalizando R$ 18.128,43 a época de sua
lavratura (fl 18), relativo a multa por deixar a empresa de lancar
mensalmente em titulos proprios de sua contabilidade, de forma
discriminada, os fatos geradores de todas as contribui¢des, 0 montante
das quantias descontadas, as contribuicdes da empresa e os totais

recolhidos (f1 23);

e Debcad 51.053.979-3, totalizando R$ 1.812,87 a época de sua
lavratura (fl 19), relativo @ multa pela empresa deixar de arrecadar,
mediante desconto das remuneracdes, as contribui¢des dos segurados
contribuintes individuais a seu servigo (fl 23);

e Debcad 51.071.011-5, totalizando R$ 18.128,43 a época de sua
lavratura (f1 20), relativo a multa por deixar de prestar & RFB todas as
informacgdes cadastrais, financeiras e contabeis de seu interesse, na
forma por ela estabelecida (fl 23).

Compensacoes glosadas

Pelo TIF 05 (fl 79), a fiscalizacdo intimou a contribuinte a apresentar
esclarecimentos detalhados sobre a origem e natureza dos valores que motivaram as
compensagoes nele listadas, realizadas nas competéncias compreendidas entre 02/2010 e
04/2012.

Em resposta, a empresa apresentou as seguintes informagoes (fls 1256 e ss):

- Competéncias 02, 03 e 13/2010: compensagdes proporcionadas pela
inexisténcia de relagdo juridico-tributaria para recolhimento de contribuicdo previdenciaria
sobre os 15 primeiros dias de afastamento do funcionario doente ou acidentado e sobre
adicional de férias, conforme antecipacao de tutela no Processo n° 2009.34.00.017268-5;

- Competéncias 01 e 02/2011: compensacao de contribuicdo previdenciaria
(20%) pago a maior nas competéncias 12/2010 e 01/2011. Haveria tributacdo em duplicidade
nos eventos relativos aos pro-labores;

- Competéncias 06, 07 e 08/2011: compensacdes proporcionadas pela
inexisténcia de relacdo juridico-tributdria para recolhimento de contribuicdo previdenciaria
sobre os 15 primeiros dias de afastamento do funcionario doente ou acidentado e sobre
adicional de férias, conforme antecipacdo de tutela no Processo n° 2009.34.00.017268-5; e
relativas a ndo-incidéncia de contribui¢des previdenciarias sobre gratificagdes pagas de forma
esporadica e ndao-eventual;



- Competéncias 09/2011 a 03/2012: compensacdes proporcionadas pela
inexisténcia de relacdo juridico-tributdria para recolhimento de contribuicdo previdenciaria
sobre os 15 primeiros dias de afastamento do funcionario doente ou acidentado e sobre
adicional de férias, conforme antecipacdo de tutela no Processo n° 2009.34.00.017268-5; e
relativas a ndo-incidéncia de contribui¢des previdencidrias sobre gratificagdes pagas de forma
esporadica e nao-eventual; e referentes a compensacao de base negativa de IRPJ e CSLL;

- Competéncia 04/2012: compensagdes proporcionadas pela inexisténcia de
relagdo juridico-tributaria para recolhimento de contribuicdo previdenciaria sobre os 15
primeiros dias de afastamento do funcionério doente ou acidentado e sobre adicional de férias,
conforme antecipagdo de tutela no Processo n° 2009.34.00.017268-5; e relativas a nao-
incidéncia de contribui¢cdes previdencidrias sobre gratificagdes pagas de forma esporadica e
nado-eventual; e referentes a compensacgao de base negativa de IRPJ e CSLL; e ocasionadas pela
aplicacdo do regime tributario de desoneracdo das folhas de pagamento, conforme Lei n°
12.546, de 2011.

Apresentou também trés sentencas (fls 240 e ss), pelas quais foi concedida:

- seguranga para declarar a inexisténcia da relacdao juridico-tributaria que
obrigue a impetrante ao recolhimento da contribui¢do social previdenciaria incidente sobre os
valores pagos nos 15 primeiros dias de afastamento do funcionario doente ou acidentado e
sobre o adicional de férias (MS Processo n° 2009.34.00.017268-5).

- antecipac¢ao de tutela para que as empresas empregadoras dos associados do
Sindicato autor procedam o depdsito judicial dos valores correspondentes as contribuigdes
previdencidrias incidentes sobre afolha de saldrio dos substituidos, a titulo de terco
constitucional de férias, horas extras ndo habituais e valores pagos nos quinze primeiros dias de
auxilio-doenca e auxilio-acidente (AO Processo n® 2009.34.00.035834-0).

- liminar para suspensdo da exigibilidade do crédito tributario referente a
contribuicao social previdencidria incidente sobre os valores pagos nos quinze primeiros dias
do auxilio-doenga e auxilio-acidente (MS Processo n° 2009.34.00.017268-5).

De acordo com o relatério fiscal (fls 30), a empresa ndo conseguiu
comprovar o fundamento legal ou judicial, a natureza dos valores compensados e os célculos
utilizados para apuracao dos valores utilizados peles seguintes razoes:

- Nao restou caracterizado um fundamento legal ou decisdo judicial definitiva
que tenha autorizado as compensagdes efetuadas;

- A empresa ndo forneceu memoria de calculo para identificar os fatos
geradores, as bases de célculo individualizados por segurado e quantificar o valor originario, os
valores descontados dos segurados e os calculos adotados para a atualizagdo monetéria;

- A empresa ndo forneceu ao Auditor Fiscal as folhas de pagamentos
(individualizados por segurado/empregado e verbas que compuseram os pagamentos) que sao
as fontes dos fatos geradores objeto da compensacao para a Auditoria Fiscal;

- a CTIS ndo transmitiu (informou a Previdéncia Social) por meio de
GFIP/SEFIP retificadoras para as competéncias, fatos geradores e bases de célculo que
entendeu estarem incorretas e que motivaram o recolhimento (GPS) a maior, mantendo assim,
para fins do calculo dos beneficios da Previdéncia Social os Saldrios de Contribuicao originais.
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Apoés a apresentacdo de impugnacdo pelo sujeito passivo, a 5* Turma da
DRIJ/JFA (fls 2863) determinou que fossem juntados aos autos a planilha "Anexo I - Glosa de
Compensacao", referenciada pelo relatorio fiscal, o que foi feito as fls 2864 e ss. Foram
também juntados nessa ocasido o "Anexo II Rat Ajustado" e o "Recibo SVA Midia Remetida
ao Contribuinte" com o respectivo comprovante de AR (Informacao Fiscal de fls 2949).

Fator Acidentario de Prevencao

Pelo TIF 05 (fl 79), a fiscalizagdo intimou a contribuinte a apresentar
esclarecimentos sobre a adogdo das aliquotas do FAP - Fator Acidentario de Prevenc¢do na
GFIP/SEFIP diferente daquela calculada pelo Ministério da Previdéncia Social.

Em resposta, a empresa argiiiu que havia contestado o FAP que lhe foi
atribuido junto ao Departamento de Politicas de Saude Ocupacional da Secretaria de Politicas
de Previdéncia Social.

A fiscalizagdo verificou que as contestagdoes efetuadas foram julgadas em
desfavor da contribuinte. Esta, novamente intimada, ndo teria se manifestado.

Em relacao a esse langamento, o fato gerador e a base de calculo estdo assim
descritos no relatorio fiscal:

4.3.1. O FATO GERADOR E A BASE DE CALCULO

Constitui fato gerador da obriga¢do previdenciaria, em relagdo
a empresa, a prestagio de servicos remunerados pelos
segurados empregados.

A base de calculo da contribuicdo em questdo é o total das
remuneragoes informadas nas GFIP/SEFIP.

0 valor da contribui¢do no presente langamento ¢ a diferenca
entre a contribui¢cdo para financiar os beneficios previdencidrios
decorrentes do grau de incidéncia de incapacidade declarada
pela Empresa nas GFIP / SEFIP - Informagoes a Previdéncia
Social e o valor apurado com a aplicagdo das aliquotas corretas
para o RAT e FAP.

A apuragdo da contribui¢do e encontra-se discriminada na
planilha ANEXO II RAT AJUSTADO.pdf que se encontra digitalizado
e gravado na midia que acompanha o presente Auto de Infragao.

O anexo II com o célculo do SAT/GILRAT ajustado pelo FAP esta juntado
as fls 2867 e ss.

Contribuintes individuais

Pelo TIF 06 (fl 83), a fiscalizagdo intimou o contribuinte a apresentar
esclarecimentos quanto a valores informados na Declara¢dao de Informagdes Econdomico Fiscais
da Pessoa Juridica- DIPJ/2011, relativos a servigos prestados por pessoas fisicas sem vinculo
empregaticio e remuneragdo a dirigentes e a conselho de administragao.



Apds o confronto entre a folha de pagamentos e os langamentos contabeis
com as declaracdes efetuadas por meio de GFIP/SEFIP, teriam sido identificados pagamentos
omitidos em relagdo a autonomos/contribuintes individuais (fls 30).

As informacdes que foram prestadas pela empresa em sua resposta (fls
279/405) ndo estariam relacionadas aos prestadores de servigos identificados nos registros
contabeis especificados no TIF, o que impossibilitaria a identificacdo dos beneficiarios dos
pagamentos e a regularidade das contribui¢des previdencidrias.

Em funcao disso, foram efetuados langamentos a titulo de:

- Contribui¢do previdenciaria devida pela empresa no valor de 20% incidente
sobre o total das remuneracdes pagas ou creditadas a qualquer titulo aos corretores imobilidrios
que prestaram servigos a empresa como autonomos;

- Contribuigdo devida pelos segurados que prestam servigos a empresa, 0 que
foi realizado por aferi¢do indireta, considerando-se cada langamento contabil como relativo a
um trabalhador (fls 31).

Foram também langados os seguintes autos de infracdo de obrigacdes
acessorias (fls 31):

51.053.977-7 - A folha de pagamentos apresentada ndo contempla os
lancamentos contabeis dos pagamentos de autonomos selecionados.

51.053.978-5 - Os langamentos contabeis de pagamentos de autonomos
selecionados ndo foram registrados em uma conta propria (em titulos proprios de sua
contabilidade) tendo sido garimpado dentre outros lancamentos de pagamentos a pessoas
juridicas, também registrados na conta 3.1.3.02.13 - SERVICOS DE CONSULTORIA.

51.053.979-3 - Multa por deixar a empresa de arrecadar, mediante desconto
das remuneragdes, as contribuigdes dos segurados contribuintes individuais a seu servigo.

Multa por deixar de prestar 4 RFB todas as informacdes e esclarecimentos de
seu interesse necessarios a fiscalizacio

Foi langado ainda o AIOA 51.071.011-9 pela empresa ndo ter atendido as
intimagdes para prestar as seguintes informacodes e esclarecimentos (fls 37/38):

- Nome, Nit, PIS/PASEP dos prestadores de servicos identificados na
contabilidade e omitidos nas folhas de pagamento e GFIP/SEFIP;

- folhas de pagamento, no formato que permita o relacionamento dos
segurados, verbas e fatos geradores com as compensagdes efetuadas;

- memoria de célculo das compensagdes efetuadas.
Impugnacio/Decisdo DRJ

Tendo a empresa autuada apresentado impugnacao, esta foi julgada pela 5°
Turma da DRIJ/JFA, que proferiu o Acordao 09-58.086 (fls 2952), com a seguinte ementa:

ASSUNTO: CONTRIBUIGCOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS

Periodo de apuragdo: 01/01/2010 a 30/04/2012
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FORMALIZACAO. INTIMACAO. NULIDADE.
INEXISTENCIA. COMPENSACAO. EFEITOS DE
INCONSTITUCIONALIDADE. MULTA. JUROS.

Nao se vislumbra nulidade na intimag¢do por via postal
realizada no domicilio tributario do sujeito passivo.

Nao ha previsdo legal para a compensag¢do de débitos de
contribui¢do previdenciaria com saldos negativos de IRPJ
e CSLL.

Nao gera direito creditorio administrativamente a
contribui¢do incidente sobre rubricas que compoem o
salario-de-contribuicdo.

Nao compete a DRJ analisar inconformidade contra o
FAP.

A empresa deve preparar folha de pagamentos para todos
os seus segurados.

A empresa deve lancar em titulos proprios de sua
contabilidade os fatos geradores de contribuicdo social
previdenciaria.

A decisdo em repercussdo geral demanda expediente da
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional para que se
estabele¢a seus efeitos e extensdo para ser aplicada a
todos.

A multa de oficio é prevista legalmente e, pela estrita
legalidade, deve ser aplicada.

Sdo devidos os juros incidentes sobre débitos tributarios a
partir do seu vencimento.

Recurso Voluntario

Cientificada dessa decisdo em 21/07/2015 (AR - fls 2977), a empresa
apresentou em 20/08/2015, tempestivamente, portanto, seu Recurso Voluntario (fls 2981), no
qual alega, em sintese:

- Cerceamento do direito de defesa, uma vez que a intimagdo feita por via
postal ndo teria seguido a ordem legal determinada pelo art. 23 do Decreto n° 70.235, de 1972;

- Nulidade do feito, tendo em vista que o CD remetido a empresa via
Correios ndo conteria o "Anexo I - Glosa de Compensagdo.pdf', o que impediria o
conhecimento dos créditos tributarios/previdenciarios ignorados pelo fisco;

- Parte do crédito objeto de glosa consta do Pedido de
restituicao/compensacao no Processo 10166.727287/2011-41 e deveriam ser nele cobrados se
fosse o caso;



- O Processo 10166.727287/2011-41 contém todos os elementos necessarios
para que se verifique a liquidez e certeza do crédito utilizado nas compensagdes;

- Nao hé consentaneidade entre o histérico e o fundamento constantes do auto
de infragdo de fls 05 a 07 com o quantum glosado, ja que a maior parte dos valores referem-se
a compensacdes de créditos relativos a saldos negativos de IRPJ e CSLL;

- O auto de infragdo seria silente quanto aos valores dessas compensacoes, 0
que evidenciaria um erro grosseiro cometido no langamento fiscal;

- Nao haveria qualquer ilicitude nas compensagoes pleiteadas, seja quanto aos
recolhimentos a maior derivados da incidéncia indevida sobre as verbas de natureza
indenizatdria, seja em razao de saldos negativos de IRPJ/CSLL;

- O art. 66 da Lein® 8.383, de 1991, possibilita essa compensacao;

- As compensagdes relativas aos saldos negativos de IRPJ/CSLL foram
realizados com base nas normas que menciona e sdo relativas a créditos apurados no ano-
calendario de 2010 ¢ 2011;

- Nao foi possivel a utilizagdo do programa PER/DCOMP, apesar de existir
previsdo legal autorizando a compensacao de saldo negativo de IRPJ com quaisquer tributos e
contribui¢des administrados pela RFB;

- Os saldos negativos de IRPJ/CSLL encontram-se devidamente apurados no
Lalur;

- A ndo devolugao desses valores implica empréstimo compulsorio;

- H& amparo legal para a recorrente utilizar os créditos relativos aos
recolhimentos indevidos de contribuicao previdenciaria dos 15 primeiros dias de afastamento
do empregado, bem como sobre o aviso prévio indenizado e sobre o ter¢o constitucional de
férias, matéria que ja foi julgada em sede de recurso repetitivo pelo Superior Tribunal de
Justi¢a (Recurso Especial 1.230.957-RS);

- No caso das compensacdes sobre verbas indenizatorias trabalhistas, as
declaragdes previstas no § 1° do referido art. 74 da Lei n°® 9.430, de 1996, embora ndo constem
dos autos por omissao do fisco, sao as GFIP referidas no auto de infragcdo Debcad 51.053.980-7
- Comprot 10166.728119/2014-15.

- J4 as compensacdes relativas ao saldo negativo de IRPJ/CSLL seriam
aquelas constantes do processo administrativo n® 10166.727287/2011-41;

- Os valores pagos nos quinze primeiros dias aos empregados doentes ou
acidentados, bem como o adicional de férias e o aviso prévio indenizado ja foram afastados do
campo de incidéncia da contribuicdo previdenciaria de forma definitiva com a conclusdo do
julgamento do Recurso Especial 1.230.957-RS pelo STJ;

- E improcedente a adugdo da Fiscalizacao de que seria necessario transmitir
GFIP retificadora, pois se isso ocorresse o valor recolhido desapareceria dos controles do fisco;

- Compensacdes das competéncias 02/2010, 03/2010, 13/2010, 01/2011 e
02/2011: teriam por origem de crédito os valores recolhidos indevidamente a titulo de aviso
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prévio indenizado no periodo de janeiro/2005 a dezembro/2010, o que seria comprovado pela
planilha de valores recolhidos indevidamente (fls 2047) e resumo da folha por periodo;

- Compensagdes das competéncias 06/2011 e 07/2011: teriam por origem
crédito de pagamento indevido de contribui¢do previdencidria sobre gratificagdo paga de forma
esporadica e eventual;

- Compensagdes da competéncia 08/2011: teria por origem crédito de verbas
declaradas indevidas nos autos do processo n° 2009.34.00.03.5834-0 e crédito de pagamento
indevido de contribuic¢ao previdenciaria sobre gratificacao;

- Compensacdes das competéncias 09/2011, 10/2011, 11/2011, 12/2011,
01/2012 e 02/2012: teriam por origem créditos decorrentes de saldos negativos de IRPJ/CSLL,
solicitados através do processo n° 10166.727287/2011-41, crédito de verbas declaradas
indevidas nos autos do processo n° 2009.34.00.03.5834-0 e crédito de pagamento indevido de
contribuicdo previdenciaria sobre gratificagdo;

- Compensagoes da competéncia 03/2012: crédito de verbas declaradas
indevidas nos autos do processo n° 2009.34.00.03.5834-0 e crédito de pagamento indevido de
contribuicao previdenciaria sobre gratificacao;

- Compensag¢des da competéncia 04/2012: crédito de desoneragdo da folha de
pagamento e verbas declaradas indevidas nos autos do processo n° 2009.34.00.03.5834-0;

- Em relacdo a glosa do més de abril de 2014, relativa a desoneragdo da folha
de pagamentos, elabora planilha demonstrando o calculo do valor total a recolher na
metodologia anterior e na nova metodologia, considerando a diferenca como valor a compensar
na SEFIP;

- Quanto ao debcad 51.053.581-5 - FAP, alega nulidade do feito pela
auséncia do anexo II, que conteria o calculo da diferenca exigida bem como os critérios para
seu calculo;

- No que diz respeito ao debcad 51.053.582-3 - Recibos de Pagamentos a
Autonomos, alega que todos os pagamentos foram incluidos nas GFIP respectivas o que
comprovaria através do documento 8, copia das GFIP;

- No que diz respeito ao debcad 51.053.583-1, a utilizagdo de presungao de
que cada pagamento corresponde a um trabalhador diferente corresponde a erro grosseiro, ja
que provoca a tributacao acima do salario de contribuigao;

- O debcad 51.053.977-7 seria improcedente pois os autdbnomos sao
relacionados na relacdo de trabalhadores autonomos e nao em folha de pagamentos, fazer o
contrario seria ilicito e inoperacional;

- O debcad 51.053.978-5 também seria improcedente pois todas as rubricas
encontram-se cientificamente registradas na contabilidade;

- A improcedéncia do debcad 51.053.979-3 ¢ decorréncia da improcedéncia
do debcad 51.053.583-1;



- Todas as informagdes solicitadas foram prestadas, de forma que ¢ indevido
o debcad 51.071.010-7;

- E inaplicavel a multa de 75%, ja que a apuragdo exigida decorre dos
elementos constantes da contabilidade da recorrente e foram devidamente declaradas ao fisco;

- A multa isolada tem carater confiscatorio;

- Nao ¢ possivel cobrar juros no periodo em que as declaracdes de
compensa¢do encontravam-se pendentes de analise, por aplicagdo do art. 396 do Cddigo Civil;

- Nao ha cabimento em juros sobre multa;
- Apresenta quesitos para serem analisados em diligéncia.

E o0 que havia para ser relatado.

Voto

Conselheira Dione Jesabel Wasilewski - Relatora

O recurso apresentado preenche os requisitos de admissibilidade e dele
conheco.

Preliminar - nulidade - ciéncia via postal

Inicialmente, alega a recorrente cerceamento do direito de defesa, uma vez
que a intimacgao feita por via postal ndo teria seguido a ordem legal determinada pelo art. 23 do
Decreto n°® 70.235, de 1972. Além disso, a intimagao teria sido entregue a pessoa que nao € seu
representante legal, o que implicaria quebra de seu sigilo fiscal.

N3do assiste razao a recorrente.

A forma de realiza¢do da intimag¢do ¢ matéria que se encontra regulada pelo
art. 23 do Decreto n°® 70.235, de 6 de marco de 1972, de onde se destaca:

Art. 23. Far-se-d a intimacdo:

I - pessoal, pelo autor do procedimento ou por agente do orgdo
preparador, na reparticio ou fora dela, provada com a
assinatura do sujeito passivo, seu mandatario ou preposto, ou,
no caso de recusa, com declaragdo escrita de quem o intimar,

11 - por via postal, telegrdfica ou por qualquer outro meio ou via,
com prova de recebimento no domicilio tributario eleito pelo
sujeito passivo,

1II - por meio eletronico, com prova de recebimento, mediante:
a) envio ao domicilio tributdrio do sujeito passivo, ou
b) registro em meio magnético ou equivalente utilizado pelo

sujeito passivo.
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§ 1% Quando resultar improficuo um dos meios previstos no
caput deste artigo ou quando o sujeito passivo tiver sua
inscricdo declarada inapta perante o cadastro fiscal, a

intimagdo podera ser feita por edital publicado: (Redacdo dada
pela Lei n°® 11.941, de 2009)

1 - no enderecgo da administragdo tributaria na internet,; (Incluido
pela Lein® 11.196, de 2005)

Il - em dependéncia, franqueada ao publico, do orgdo
encarregado da intimagdo, ou (Incluido pela Lei n® 11.196, de
2005)

Il - uma unica vez, em orgdo da imprensa oficial local.

()

Os incisos do caput do artigo transcrito estabelecem os meios idoneos para a
realizacdo da intimagdo e ndo had qualquer indicacdo de que exista uma relacdo de
subsidiariedade entre eles. Muito pelo contrario, conforme fica evidenciado pela redagao do
§1°, ao afirmar que o edital podera ser empregado "quando resultar improficuo um dos meios
previstos no caput". Um dos meios ¢ qualquer um deles, sem ordem de preferéncia.

Sendo postal, ndo ha qualquer exigéncia de que a entrega seja na pessoa do
sujeito passivo ou de seu representante legal, como ocorre na intimagao pessoal disciplinada no
inciso I do art. 23. Basta, assim, que seja realizada no domicilio tributario de elei¢cdo do sujeito
passivo. Nesse sentido tem decidido o Superior Tribunal de Justiga:

PROCESSUAL  CIVIL. PROCESSO  ADMINISTRATIVO
FISCAL. INTIMACAO POSTAL. PESSOA FISICA. ART. 23, II
DO DECRETO N° 70.235/72. DESNECESSIDADE DE
INTIMACAO ~ PESSOAL. ~ OBRIGATORIEDADE DO
CONTRIBUINTE ~DE  MANTER  ATUALIZADO  SEU
DOMICILIO FISCAL PERANTE A ADMINISTRACAO
TRIBUTARIA. INTIMACAO  POSTAL PROFICUA.
DESNECESSIDADE DE INTIMACAO POR EDITAL.

1. E do contribuinte a obrigacio de manter atualizado seu
domicilio  fiscal perante a Administragdo  Tributaria,
presumindo-se valida a intimacdo dirigida ao enderego ali
registrado.

2. Ndo existe ordem de preferéncia entre a intimagdo pessoal e a
intimag¢do postal para efeito do processo administrativo fiscal
estabelecido pelo Decreto n. 70.235/72.

3. Conforme prevé o art. 23, Il do Decreto n° 70.235/72, inexiste
obrigatoriedade para que a efetiva¢do da intimagdo postal seja
feita com a ciéncia do contribuinte pessoa fisica, exigéncia
extensivel tdo-somente para a intimagdo pessoal, bastando
apenas a prova de que a correspondéncia foi entregue no
endereco de seu domicilio fiscal, podendo ser recebida por
porteiro do prédio ou qualquer outra pessoa a quem o0 Senso
comum permita atribuir a responsabilidade pela entrega da
mesma, cabendo ao contribuinte demonstrar a auséncia dessa



qualidade. (REsp 1197906 / RJ - Relator o Ministro Mauro
Campbell Marques)

Vale lembrar que o endereco ¢ de livre eleicdo do sujeito passivo, que o
informa a administracdo tributaria. Logo, a responsabilidade e o risco dessa escolha sdo do
proprio contribuinte, que deve indicar local onde a correspondéncia va encontrar pessoas de
sua confianca.

Registre-se que, mesmo nas hipdteses em que a legislacdo exige que a
intimacdo seja entregue a quem tem poderes especificos, a Jurisprudéncia tem flexibilizado
essa regra com base na teoria da aparéncia. Ilustrativo do entendimento firmado pelo STJ nesse
sentido € o seguinte excerto:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE AGUA.
VIOLACAO AO ART. 535 DO CPC. NAO CONFIGURACAO.
INTIMACAO PESSOAL DO REPRESENTANTE LEGAL DA
PESSOA JURIDICA DA DECISAO CONCESSIVA DE TUTELA
ANTECIPADA. TEORIA DA APARENCIA. APLICACAO.
ASTREINTES. VALOR. REVISAO. IMPOSSIBILIDADE.
SUMULA 7/STJ.

1. Nao viola o artigo 535 do CPC, tampouco nega prestagcdo
jurisdicional, acorddo que, mesmo sem ter examinado
individualmente cada um dos argumentos trazidos pelo vencido,
adota fundamentagdo suficiente para decidir de modo integral a
controvérsia, conforme ocorreu no caso em exame.

2. O acorddo recorrido esta em consondncia com a
jurisprudéncia desta Corte quanto a aplicacdo teoria da
aparéncia para reconhecer a validade da citagdo da pessoa
juridica realizada em quem, na sua sede, apresenta-se como seu
representante legal e recebe a citacdo, sem qualquer ressalva
quanto a inexisténcia de poderes para representd-la em Juizo.
(AgRg no AREsp 481323 / RJ - Relator o Ministro Mauro
Campbell Marques)(grifou-se)

Ademais, no ambito deste CARF, a matéria ja se encontra pacificada,
conforme evidencia o enunciado n° 09 da Simula CARF, que assim determina:

Sumula CARF n° 9: E vdlida a ciéncia da notificagio por via
postal realizada no domicilio eleito pelo contribuinte,
confirmada com a assinatura do recebedor da correspondéncia,
ainda que este ndo seja o representante legal do destinatario.

Rejeito, portanto, a preliminar argiiida.
Nulidade - Auséncia do Anexo I - Glosa de Compensacio

O item 4.1.1 do relatorio fiscal apresenta as conclusdes para a glosa das
compensagoes efetuadas fazendo referéncia a planilha "anexo I - Glosa de compensagdo.pdf",
que se encontraria digitalizada e gravada na midia que acompanharia o auto de infragao.

Alega a recorrente que, compulsando os autos do processo de fls. 01 a 1307,
bem como em andlise ao CD remetido a empresa, nao se constataria a existéncia desse anexo, o
que impediria o conhecimento dos créditos tributdrios ignorados pelo fisco e impossibilitaria a
ampla defesa.
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O discriminativo de débitos de fls 2572/2675 relaciona as compensagdes
glosadas e dele foi dada ciéncia a recorrente em 06/03/2015.

Por determinacdo da Delegacia de Julgamento/JFA, através do despacho de
19/05/2015 (fls 2863), o anexo mencionado foi juntado a fls 2865 do processo.

Esse anexo discrimina as compensacdes que ja haviam sido identificadas no
TIFS, de forma que a recorrente tinha pleno conhecimento das compensacgdes que estavam
sendo glosadas. Aduz-se a isso o fato de que a glosa foi total, de forma que nao haveria davida
quanto aos créditos glosados, ja que foram todos e ndo alguns.

O recibo de fls 2945/2947, gerado em 11/11/2014, evidencia a entrega de
todos os arquivos, incluindo o anexo I - glosa de compensacdes.

Por outro lado, se realmente houvesse alguma dificuldade para a defesa em
funcdo da auséncia do anexo mencionado, ela teria sido sanada, primeiro, pelo relatério
discriminativo do débito que indica as compensagdes glosadas e, depois, pela juntada
determinada pela DRJ, da qual foi dada oportunidade de manifestagcao a recorrente.

Em vista disso, ndo identifico prejuizo a sua defesa que pudesse justificar a
alegada nulidade. Rejeito.

Mérito
Compensacoes (debcad 51.053.980-7)

De acordo com as alegacdes da recorrente, as compensacdes efetuadas teriam
por base os seguintes créditos:

- relativos aos recolhimentos indevidos de contribuicao previdencidria dos 15
primeiros dias de afastamento do empregado, bem como sobre o aviso prévio indenizado e
sobre o ter¢o constitucional de férias;

- crédito de verbas declaradas indevidas nos autos do processo n°
2009.34.00.03.5834-0;

- crédito de pagamento indevido de contribui¢do previdencidria sobre
gratificacao;

- saldo negativo de IRPJ/CSLL constante do processo administrativo n°
10166.727287/2011-41;

- crédito relativo a desonerag@o da folha de pagamentos, que seria resultante
da diferenca entre o calculo do valor total a recolher na metodologia anterior ¢ na nova
metodologia.

Haveria, portanto, crédito relativo a valores que entende ter pago
indevidamente a titulo de contribui¢do previdenciaria, créditos decorrentes de saldo negativo
de IRPJ/CSLL e os créditos decorrentes da desoneragao de folha de pagamento.

Créditos decorrentes de saldo negativo de IRPJ/CSLL




Em relacdo a esses supostos créditos, a recorrente apresenta copia do
processo administrativo 10166.727287/2011-41 (fls 1405), pelo qual solicitou homologacao da
compensa¢do de seus créditos decorrentes de saldos negativos de IRPJ/CSLL apurados nos
anos-calendario 2010 e 2011.

Nesse caso, invoca o art. 74 da Lei n°® 9.430, de 27 de dezembro de 1996,
como fundamento legal para a compensacao pleiteada.

Ocorre, porém, que o art. 26, pardgrafo tnico, do Lei n® 11.457, de 16 de
marco de 2007, excepciona textualmente a aplicagdo dessa regra as contribuigdes
previdencidrias:

Art. 26. (...)

Pardgrafo unico. O disposto no art. 74 da Lei n° 9.430, de 27 de
dezembro de 1996, ndo se aplica as contribui¢oes sociais a que
se refere o art. 2° desta Lei.

A validade desta limitagdo ja foi confirmada pelo Superior Tribunal de
Justica, conforme pode ser observado nos seguinte excerto:

TRIBUTARIO. COMPENSACAO. TRIBUTOS
ADMINISTRADOS PELA ANTIGA RECEITA FEDERAL COM
CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. VEDACAO DO ART.
26 DA LEIN° 11.457/07.

1. "E ilegitima a compensagio de créditos tributarios
administrados pela antiga Receita Federal (PIS ¢ COFINS
decorrentes de exportagdo) com débitos de natureza
previdenciaria antes administrados pelo INSS (art. 11 da Lei n.
8.212/91), ante a vedagdo legal estabelecida no art. 26 da Lei n.
11.457/07. Precedentes."

(REsp 1.243.162/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda
Turma, DJe 28/03/2012)

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no Recurso Especial N° 1.276.552 - PR
(2011/0213553-9 Relator Ministro Sérgio Kukina)

Neste caso, deve-se concordar com o relatério fiscal, ao afirmar que "nao
restou caracterizado um fundamento legal ou decisdo judicial definitiva que autorizou as
compensagoes efetuadas", pois a recorrente nao se desincumbiu de seu 6nus de demonstrar o
direito a efetuar a compensacao pleiteada.

Glosa mantida.

Créditos de natureza previdenciaria

A fls 251 do processo ha uma decisdo na ac¢do ordindria Processo n°
2009.34.00.03.5834-0, que identifica como autor o "Sind Trab Empresas e Orgdos Publ Proc
Dad Sis do DF". Dessa decisao, extrai-se:

Ante o exposto, DEFIRO o pedido de antecipagdo dos efeitos da

tutela para determinar as Rés (empregadoras dos associados do
Sindicato  Autor, ora substituidos processualmente) que
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procedam com o deposito judicial mensal dos valores
correspondentes a contribui¢do previdenciaria incidente sobre a
folha de salario dos substituidos, a titulo de ter¢o constitucional
de férias, horas extras ndo habituais, valores pagos nos 15
(quinze) primeiros dias do auxilio-doenca e auxilio-acidente.

Nao hé nesse dispositivo o reconhecimento de nenhum direito creditorio em
beneficio da recorrente que justifique as compensacdes pretendidas por ela. O mesmo pode ser
dito em relacdo as duas outras decisdes judiciais que ela juntou, pelas quais se deferiu:

- seguranga para declarar a inexisténcia da relacdao juridico-tributdria que
obrigue a impetrante ao recolhimento da contribui¢do social previdenciaria incidente sobre os
valores pagos nos 15 primeiros dias de afastamento do funcionario doente ou acidentado e
sobre o adicional de férias - MS Processo n° 2009.34.00.017268-5 (fls 250).

- liminar para suspensdo da exigibilidade do crédito tributario referente a
contribui¢do social previdencidria incidente sobre os valores pagos nos quinze primeiros dias
do auxilio-doenga e auxilio-acidente - MS Processo n°® 2009.34.00.017268-5 (fls 263).

Também nao lhe socorre o que foi decidido pelo STJ no REsp n°® 1.230.957-
RS, conforme ja se pronunciou a Camara Superior de Recursos Fiscais, através do Acoérdao n°
9202-003.927, de onde se extrai o seguinte excerto do voto do redator designado, Heitor de
Souza Lima Junior:

Inicialmente, a respeito do tema, de se notar, em linha com o
mencionado pelo Relator e conforme ja tive oportunidade de me
manifestar em outros feitos relativos ao tema, que a decisdo
judicial citada (REsp 1.230.957), ainda que julgada sob a
sistemdtica prevista no art. 543-C do Cédigo de Processo Civil,
encontra-se, conforme consulta ao site do Supremo Tribunal de
Justiga, sobrestada, ndo tendo ocorrido o transito em julgado do
referido Acorddo, por conta de existéncia de feitos pendentes
sobre a matéria com repercussdo geral reconhecida no ambito
do Supremo Tribunal Federal. Dai, de se rechacar, aqui,
qualquer violagdo ao art. 62-A do Regimento desta Casa ao ndo
se adotar o posicionamento ali esposado pelo Egrégio STJ no
citado REsp.

Desta forma, de se aceder aqui a atual necessidade de plena
observancia ao dispositivo legal acima reproduzido em vigor,
ndo so em plena consondncia com o art. 62 do referido
Regimento, mas também, e principalmente, em plena obediéncia
ao principio da legalidade que deve nortear a seara do direito
tributario material, sem que se possa abrir mdo do principio em
prol de wuma possivel "economia processual", note-se,
eventualmente vinculada a decisum ainda pendente de
reapreciacdo e, assim, ndo vinculante, ainda que julgado
(repita-se, de maneira ndo definitiva) em sede de recurso
repetitivo.

Assim, entendo que, no caso, a celeuma deve se ater a
interpretagdo por este CARF do dispositivo legal em comento
(repita-se, plenamente vigente), para fins de definicio da
incidéncia ou ndo das contribui¢cdes previdenciarias sobre a



verba sobre a qual o litigio se resume a esta altura, a saber, o
adicional (1/3) de férias recebido pelos empregados decorrentes
de férias gozadas.

A proposito, interpreto que trata o referido §90. do mencionado
art. 28 de elenco taxativo de exclusoes da base de calculo,
podendo-se concluir neste sentido, em meu entendimento, ao se
interpretar o referido pardgrafo (que em suas numerosas alineas
trata com grande especificidade de cada exclusdo, sem a
utilizagdo de termos ou descri¢oes de rubricas genéricas) a luz
do caput do mesmo artigo, que, a seu turno, estabelece critério
quantitativo bastante abrangente da hipotese de incidéncia, a
saber, "a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou
creditados a qualquer titulo, durante o més, destinados a
retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma".

Feita tal digressdo, verifico ter se referido o legislador na alinea
"d" do ja extensivamente mencionado §9. especificamente e
exclusivamente aos valores recebidos a titulo de ferias
indenizadas, nao havendo motivo, assim, para se entender como
abrangida na referida exclusdo qualquer outro tipo de
remunerac¢do (tal como o adicional referente a férias gozadas),
em plena consondncia com o principio basilar de hermenéutica
de que a lei ndo contém palavras initeis (Verba cum effectu
sunt accipienda). Caracterizada, assim, a inten¢do do
legislador no sentido de restringir a exclusdo as ferias
indenizadas, por ndo gozadas.

Ainda, conforme ja tive oportunidade de me manifestar em
outros feitos, ressalto se tratar do mencionado adicional de 1/3,
no caso de férias gozadas, de verba baseada na existéncia de
vinculo laboral, com destinacdo livre, exclusivamente a critério
do empregado, ndo se podendo falar aqui de exclusdo da base de
calculo por conta de sua natureza indenizatoria, mantida assim a
incidéncia das contribuigoes previdenciarias.

Por outro lado, considero desnecessario avangar na discussdo acerca das
demais rubricas mencionadas pela recorrente, aviso prévio indenizado, quinze primeiros dias
de afastamento e gratificagdes, porque ela deixou de cumprir requisitos procedimentais
necessarios a comprovacao do seu direito ao crédito e a sua quantificagdo.

Com efeito, as normas que regulamentavam o direito & compensagao, a época
em que elas foram realizadas pela consulente, consubstanciadas na Instrucdo Normativa RFB
n°® 900, de 30 de dezembro de 2008, previam textualmente que:

Art. 2° Poderdo ser restituidas pela RFB as quantias recolhidas
a titulo de tributo sob sua administracdo, bem como outras
receitas da Unido arrecadadas mediante Darf ou GPS, nas
seguintes hipoteses:

I - cobranca ou pagamento espontdneo, indevido ou em valor
maior que o devido,;

Il - erro na identificagdo do sujeito passivo, na determinag¢do da
aliquota aplicavel, na cdalculo do montante de débito ou na
elaboragdo ou conferéncia de qualquer documento relativo ao
pagamento,
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Il - reforma, anulagdo, revogag¢do ou rescisdo de decisdo
condenatoria.

()
Art. 3° A restituicdo a que se refere o art. 2° podera ser efetuada:

I - a requerimento do sujeito passivo ou da pessoa autorizada a
requerer a quantia,; ou

II - mediante processamento eletronico da Declaragdo de Ajuste
Anual do Imposto sobre a Renda da Pessoa Fisica (DIRPF).

()

$ 11. A restituicdo das contribui¢des previdenciarias declaradas
incorretamente fica condicionada a retificacdo da declaracdo,
exceto quando o requerente for segurado ou terceiro ndo
responsavel por essa declaracdo.

(...)grifou-se
Quanto a esse aspecto, afirma a recorrente em seu recurso:

Totalmente improcedente a aduc¢do da Fiscalizagdo, dizer que
seria necessaria transmitir GFIP retificadoras, pois caso
ocorresse tal transmissio o valor vrecolhido a maior
desapareceria dos controles do Fisco. O que caracterizaria
FRAUDE. Porque essa autoridade langadora esta induzindo ao
erro, a fraude?

Sendo a retificagdo das GFIP o meio idoneo a gerar o direito de crédito no
caso de pagamento indevido de contribui¢des previdenciarias e se negando a contribuinte a
realizar tal procedimento, nao resta muita margem a discussao sobre seu alegado direito.

A recorrente invoca, ainda, um crédito que teria por origem a desoneracao da
folha de pagamentos de abril de 2012.

Para fazer prova de seu direito, estabelece a diferenca entre o valor total a
recolher segundo a metodologia anterior e a nova metodologia de calculo, evidenciando o
ganho obtido com a nova metodologia. Apresenta o "valor a compensar na SEFIP" de R$
3.966.794,68, que seria a diferenga entre o calculo da GFIP folha ndo TI R$ 191.286,29 ¢ o
valor total a recolher (metodologia do calculo anterior) R$ 4.158.080,98 (fls 3051/3053).

Ocorre porém, que nao ¢ apresentada qualquer comprovacgao de que teria sido
efetivamente pago o valor de R$ 4.158.080,98. Planilhas ndo sdo suficientes para fazer prova
do direito a crédito decorrente de pagamento indevido, ¢ necessaria a comprovagao de que esse
pagamento efetivamente se realizou, 6nus de que ndo se desincumbiu a recorrente.

Portanto, conclui-se que as compensacdes efetuadas pela recorrente
apresentaram vicios de duas ordens: ndo se demonstrou a origem do direito de crédito, vicio de
ordem material; nao foi adotado o procedimento estabelecido pela legislagao de regéncia, que
condiciona o exercicio do direito a retificacdo da declaracdo onde teria havido o pagamento
indevido, vicio de ordem formal.



Com base nisso, nego provimento ao recurso voluntario em relagio as glosas
de compensacao.

Fator Acidentario de Prevencio - debcad 51.053.981-5

A empresa foi intimada a esclarecer as razdes por que teria adotado o FAP de
1,0, ao invés de 1,7203 em 2010 e 1,3738 em 2011, que seriam os publicados pelo Ministério
da Previdéncia Social.

Alegou ter contestado esses indices, contudo a fiscalizagdo verificou que a
matéria ja havia sido decidida em sede propria. Nao tendo a contribuinte apresentado qualquer
outra justificativa, o relatdrio fiscal assim descreve o fato gerador e a base de célculo
utilizados:

4.3.1. O FATO GERADOR E A BASE DE CALCULO

Constitui fato gerador da obriga¢do previdenciaria, em relagdo
a empresa, a prestagio de servicos remunerados pelos
segurados empregados.

A base de calculo da contribuicdo em questdo é o total das
remuneragoes informadas nas GFIP/SEFIP.

0 valor da contribui¢do no presente langamento ¢ a diferenca
entre a contribui¢cdo para financiar os beneficios previdencidrios
decorrentes do grau de incidéncia de incapacidade declarada
pela Empresa nas GFIP / SEFIP - Informagdes a Previdéncia
Social e o valor apurado com a aplicagdo das aliquotas corretas
para o RAT e FAP.

A apuragdo da contribui¢do e encontra-se discriminada na
planilha ANEXO II RAT AJUSTADO.pdf que se encontra digitalizado
e gravado na midia que acompanha o presente Auto de Infragao.

O anexo II com o célculo do SAT/GILRAT ajustado pelo FAP esta juntado
as fls 2867 e ss.

Quanto a essa matéria, a recorrente apresenta uma explicagdo da metodologia
adotada para a obtengdao dos indices, contudo aponta que ela possui diversos equivocos e
obscuridades que maculariam o seu célculo.

Nesse caso, aponta a falta de publicidade dos dados que compuseram a base
de célculo do FAP, a inclusdo indevida de empregados na lista de eventos "registro de
acidentes do trabalho" e a inclusdo indevida de acidentes ocorridos fora da jornada de trabalho.

Com base nesses argumentos, afirma que a formula de aplicacdo
empreendida pela Previdéncia Social seria arbitraria, ilegal e inconstitucional, bem como que a
metodologia seria injusta e cruel.

Por fim, afirma ser "inconcebivel a manutencdo do valor do FAP atribuido a
CTIS, apurado no processamento do FAP 2009, impondo-se um imediato recalculo que
resultard, insofismavelmente, na reducao da aliquota".

Vé-se, assim, que a recorrente ndo contesta nem o fato gerador, nem a base
de calculo utilizados pela fiscalizacdo, direcionando sua irresignagao ao valor do FAP que lhe
foi atribuido.
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Ocorre que, de acordo com o art. 202-B do Regulamento da Previdéncia
Social (Decreto n° 3.048, de 1999), o FAP podera ser discutido perante o Departamento de
Politicas de Saude e Seguranga Ocupacional da Secretaria Politicas de Previdéncia Social do
Ministério da Previdéncia Social, no prazo de trinta dias da sua divulgacao oficial. O paragrafo
segundo desse artigo, por outro lado, determina que a decisdo da Secretaria de Politicas de
Previdéncia Social, instancia revisora dessa discussdo administrativa, tem carater terminativo.

Portanto, a matéria em relagdo a qual a recorrente se debate estd fora do
ambito de competéncia deste CARF.

Rejeito.

Contribuicdo Previdenciaria sobre RPA - Recibos de Pagamentos a
Autoénomos - debcad 51.053.982-3 e debcad 51.053.983-1

Em relacdo a esse topico, a recorrente alega que todos os RPA foram
devidamente incluidos nas GFIP respectivas e que o langamento ¢ fruto de equivoco no
levantamento fiscal:

O confronto é simples, basta cotejar a Relagdo de Autonomos
com as GFIP para se chegar a tal conclusdo, ou seja, ndo sobra
nenhum RPA fora da GFIP. Para permitir tal confronto junta a
presente, tanto a relagdo de autonomos ja fornecida a
autoridade lan¢adora como as copias das GFIP (DOC. 8), por
onde se permitira jogar uma '"pd-de-cal” sobre o odioso
lancamento ilicito.

Ocorre que a listagem com as RPA apresentadas pelo relatorio fiscal contém
pagamentos do periodo compreendido entre 31/01/2010 e 31/12/2010, e a GFIP mencionada
pela recorrente como DOC. 8, que estd a fls 1751/1772, ¢ da competéncia 09/2011.

Neste caso, resta prejudicada qualquer andlise quanto ao alegado pela
recorrente em relagdo aos debcad 51.053.982-3 e 51.053.983-1, inclusive porque ndo nega a
existéncia dos pagamentos a esse titulo.

Por outro lado, no que diz respeito ao créditos constantes do debcad
51.053.983-1, que diz respeito aos valores presumidamente retidos de contribuicdes
previdencidrias nos pagamentos feitos a autobnomos, caberia a ela demonstrar o equivoco que
atribui a fiscalizagdo ao considerar que cada pagamento foi feito a um segurado, 6nus de que
também ndo se desimcumbiu.

Nego provimento ao recurso também quanto aos debcad 51.053.982-3 e
51.053.983-1.

Multas administrativas

AIOA Debcad 51.053.977-7

Este auto de infracdo foi motivado pelo fato de a empresa ndo ter incluido em
sua folha de pagamentos as remuneracdes dos segurados contribuintes individuais que deram
origem aos AIOP debcad 51.053.982-3 ¢ 51.053.983-1.



A base normativa é o art. 283, I, do Decreto n® 3.048, de 1999, e a multa foi
aplicada em seu valor minimo.

Neste caso, a recorrente admite que ndo incluiu essas remuneragdes na folha
de pagamentos. Debate-se, entretanto, com o que esta previsto em lei: a determinacdo de que
inclua na folha de pagamentos a remuneragao de todos os segurados a seu servico e a previsao
de multa especifica para a falta de observancia da conduta determinada.

Como ndo cabe a este Conselho deixar de aplicar a legislacdo que esta em
vigor, nego provimento ao recurso quanto a essa matéria.

AIOA Debcad 51.053.978-5

Este langamento também ¢ decorrente dos pagamentos feitos a autbnomos e
se justifica no fato de a empresa ter registrado na mesma conta contabil (3.1.3.02.13) tanto os
pagamentos por servigos prestados por pessoas juridicas como pagamentos a pessoas fisicas,
segurados da previdéncia oficial.

A base normativa ¢é o art. 283, II, 'a', do Decreto n° 3.048, de 1999, e a multa
foi aplicada em seu valor minimo.

Em relagdo a essa matéria, apesar dos protestos da consulente, restou
consubstanciado que parte dos pagamentos realizados a pessoas fisicas ndo contavam com a
discriminacdao exigida por lei, estando misturados a pagamentos de outra natureza. Esta
conduta rende ensejo a multa que foi corretamente aplicada.

Nego provimento ao recurso quanto a essa matéria.

AIOA Debcad 51.053.979-3

Em relagcdo a essa multa, que tem por fundamento o fato de a empresa ter
deixado de arrecadar mediante desconto a contribuicao do segurado, a recorrente alega que sua
improcedéncia foi demonstrada em relacdo ao debcad 51.053.583-1, onde estaria comprovada
sua escorreita forma de proceder. Apesar dessa alegagdo, a recorrente ndo logrou demonstrar
ter realizado os descontos determinados por lei nem sua escorreita forma de proceder.

Nego provimento ao recurso quanto a essa matéria.

AIOA Debcad 51.071.011-5

De acordo com o relatorio fiscal, o contribuinte ndo prestou as seguintes
informacdes e esclarecimentos (item 5.4):

- Nome, Nit, PIS/Pasep dos prestadores de servigcos identificados na
contabilidade e omitidos nas folhas de pagamento e GFIP/SEFIP;

- Folhas de pagamento, no formato que permita o relacionamento dos
segurados, verbas e fatos geradores com as compensagdes efetuadas;

- Memoria de célculo das compensacdes efetuadas.

Essas omissdes, prossegue o relatorio, prejudicam a identificacdo dos
segurados e impedem o correto exame dos fatos geradores e dos célculos efetuados para as
compensagoes.
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A base normativa € o art. 283, II, 'b', do Decreto n°® 3.048, de 1999, e a multa
foi aplicada em seu valor minimo.

Quanto a essa matéria, alega a recorrente que o debcad ndo especifica quais
informacdes foram deixadas de prestar.

Essa afirmagdo nao ¢ verdadeira, conforme se verificou linhas acima.

Além disso, a auséncia de informagdes por parte da recorrente ¢ matéria que
foi tratada tanto na andlise das glosas a compensacdo quanto na analise do langamento relativo
aos pagamentos feitos a contribuintes individuais.

Nego provimento ao recurso também quanto a essa matéria.
Do nao cabimento da multa de 75%

Ap6s transcrever o art. 44, I, da Lei n°® 9.430, de 1996, a recorrente alega a
impossibilidade de aplicacdo da multa de 75%, pois, no caso concreto, se estaria diante de mera
inadimpléncia.

A alegacdo ¢ genérica e ndo discrimina a quais langamentos esta se referindo.

Em que pese isso, deve-se registrar que ao adotar um percentual menor que o
devido a titulo de FAP, a recorrente fez declaracao parcial do valor devido. Logo, em relagdo a
diferenga verificada, houve efetivamente omissdo na declaracdo, que foi corrigida pelo
langamento fiscal.

O mesmo vale para os pagamentos efetuados a contribuintes individuais e
nao declarados em GFIP.

Portanto, ndo € correta sua alegacdo de que o processo em questdo trata de
mera inadimpléncia, havendo efetivamente falta de declaracao ou declaragdo inexata.

Nego provimento ao recurso quanto a essa matéria.

Da multa isolada - repercussio geral - carater confiscatorio e da
impossibilidade de se exigir juros relativos ao periodo de analise das compensacées

Quanto a essas alegacdes, que buscam combater a multa isolada, baseada em
norma valida e em vigor, invoca-se a aplicacdo do seguinte enunciado da Simula CARF:

Sumula CARF n° 2: O CARF ndo ¢ competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria.

Ademais, ndo existe mais previsdo de sobrestamento do processo em face do
mero reconhecimento da repercussao geral.

Quanto a cobranga de juros moratorios e a aplicabilidade do codigo civil
como razao para deixar de cobra-lo, € preciso lembrar que este codigo ¢ uma norma geral que
se destina a regular as relagdes de natureza privada. Nao se sobrepde, por isso, a legislagao
tributaria, que tem natureza especifica e regula relagdes que envolvem normas de direito
publico.
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Nego provimento ao recurso quanto a essa matéria.
Pedido de Diligéncia

A diligéncia consiste em meio de prova, necessario quando o julgador ndo
dispde de todos os elementos necessarios a compreensao dos fatos controvertidos no processo.
Nao se presta, entretanto, a suprir omissdes do sujeito passivo quanto ao seu Onus em
demonstrar a origem e existéncia do direito alegado.

Nao se vislumbra, na hipdtese em questdo, matéria a ser tratada através de
diligéncia.

Nego provimento.
Conclusao

Com base no exposto, voto por conhecer do recurso voluntrio apresentado
para, rejeitando as preliminares, no mérito, negar-lhe provimento.

(assinado digitalmente)

Dione Jesabel Wasilewski - Relatora
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